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LEI MUNICIPAL N9 4.678 / 2OZ2

Ementa: Estabelece as diretrizes
orçamenúrias para o exercício de

2023, e dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE

SANTO ANTÃO - PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhes são conferidas
por Lei, FAZ SABER que o PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL aprovou e este

sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, DEFINIÇÕES E CONCEITOS.

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art 1o Ficam estabelecidas, em cumprimento às disposições constantes no

inciso II do art. 165 da Consütuição da República, no inciso I, do § 1e do art 724

da Constituição do Estado de Pernambuco e no inciso I do art. 65 da Lei Orgânica
Municipal, as diretrizes orçamentárias do Município para2023, compreendendo:

I - disposições preliminares, orientações gerais e transparência;
II - metas e prioridades da administração;
III - estrutura, organização e elaboração do orçamento municipal;
IV - receitas e alterações na legislação tributária;
V - execução da despesa;

VI -transferências de recursos às entidades públicas e privadas;
VII - procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdenciários;
VIII - celebração de operações de crédito;
IX - contingenciamento de despesas e critérios para limitação de

empenho;

XI -controle de custos e avaliaçã resultados;
XII - disposições gerais e transitó r
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Seção II
Das Normas, Definições e Conceitos

AÊ 2a Aplicam-se, na elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual -
LOA/2023, as normas e procedimentos constantes nos instrumentos abaixo:

I - Lei Federal ne 4.320, de 77 de março de 7964;
II - Lei Complementar nq 101., de 4 de maio de 2000;

III - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP,9e edição

a partir de 2022, aprovado pela Portaria Interministerial STN/SPREV/ME/MTP

na 779, de 4 de novembro de 2021, pela Portaria da Secretaria do Tesouro

Nacional - STN na 1.131, de 4 de novembro de202L e atualizações;

IV- Manual de Demonstrativos Fiscais, T2a edição, aplicado à União aos

Estados, ao Distrito Federal e Municípios a partir do exercício de2022, aprovado
pela Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional - STN n0 924, de 8 de julho de

2027 e atualizações.

Art 30 Considera-se, para os efeitos desta Lei:

I - Órgão, unidade de atuação integrante da estrutura da Administração
Pública;

II - Entidade, unidade de atuação dotada de personalidadejurídica;
III - Agente público, indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação,

designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo,
exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da
Administração Pública;

IV- Categoria de Programação, consiste no detalhamento das despesas das
unidades orçamentárias por função, subfunção, programa e ação,
compreendendo:

a) Programa, o instrumento de organização da atuação governamental que
articula um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo
comum preestabelecido, mensurado por indicadores insütuídos no plano

Plurianual (PPA), visando à solução de um p blema ou o atendimento der
determinada necessidade ou demanda da socieda
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b) Ações são operações das quais resultam produtos, na forma de bens ou
serviços, que contribuem para atender ao objetivo de um programa, especificadas

no orçamento através de projetos e atividades;

c) Projeto, o instrumento de programação utilizado para alcançar o

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no

tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o
aperfeiçoamento da ação de Governo;

d) Atividade, o instrumento de programação utilizado para alcançar o

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à
manutenção daação de Governo;

e) Operação Especial, corresponde às despesas que não contribuem para

a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;
V -Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos

orçamentários destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e
eventos imprevistos que serão utilizados como fonte de recursos orçamentários
para aberrura de créditos adicionais;

VI -Transferência, a entrega de recursos financeiros a outro ente da
Federação, a consórcios públicos ou a entidades privadas;

VII - Delegação de execução, consiste na entrega de recursos financeiros a
outro ente da Federação ou a consórcio público para execução de ações de
responsabilidade ou competência do Município delegante;

VIII - Despesa Obrigatória de Caráter Continuado é a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixou para
o ente a obrigação legal de sua execução por período superior a dois exercícios;

IX- Execução Física, a realização da obra, fornecimento do bem ou
prestação do serviço;

X - Execução Orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa,
inclusive sua inscrição em restos a pagar;

XI - Execução Financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a
paSar;

XII - Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade ocorrencra
de eventos que venham a impactar negativamente nas contas pública
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XIII - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados
pelo governo em função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um
ou mais eventos futuros para gerar compromissos de pagamentos;

XIV-Conüngência Passiva é uma possível obrigação presente cuja
existência será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos
futuros que não estão totalmente sob o controle da entidade;

XV - Programação Financeira e Cronograma de Desembolso, consiste na

compatibilização do fluxo de pagamentos com o fluxo dos recebimentos, visando

ao ajuste da despesa fixada às novas projeções de resultados da arrecadação, para

atender aos artigos 8q e 9a da Lei Complementar na 101, de 4 de maio de 2000 -
Lei de Responsabilidade Fiscal;

XVI - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos, tem como objetivo
identificar as fontes de financiamento dos gastos públicos, associando, no

orçamento, íontes de receita à determinadas despesas.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAçÕES GERAIS E DATRANSPARÊNCIA

Seção Única

Das Orientações Gerais, da Transparência e do Equilíbrio

ArL 4e Deverão ser assegurados os princípios da justiça, da transparência,
da publicidade, da participação popular, do controle social, da sustentabilidade e

da gestão fiscal, na elaboração e execução do orçamento municipal de2023.

§ 1s São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será
dada ampla divulgação, inclusive em meios digitais de acesso público;

I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;
II -o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios emitidos pelo

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco;
III- os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária;
IV- os Relatórios de Gestão Fiscal;
V - os sistemas de acompanhamento da execução orçamentária e

fi nanceira, disponibilizados pela in
VI - o Portal da Transparênc

de amplo acesso público;
a;
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VII - demais disposições constantes na Resolução TCE-PE nq 33, de 6 de
junho de 2018 e suas alterações.

§ 2o Serão realizadas audiências públicas no período de elaboração da

revisão da parcela do Plano Plurianual - PPA 2022/2025, para 2023 e da Lei

Orçamentária Anual, assim como durante a execução orçamentária no exercício

de 2023, quadrimestralmente, para avaliação e demonstração do cumprimento

de metas fiscais, consoante disposições da Lei Complementar nq 101, de 4 de maio

de 2000.

ArL 5e Na elaboração, aprovação do Projeto da Lei Orçamenúria Anual e

durante a execução da respectiva Lei, deverão ser observados o equilíbrio das

contas públicas e o cumprimento das metas previstas no Anexo de Metas Fiscais,

que poderão ser revistas por lei em função de modificações na política

macroeconômica e na conjuntura econômica nacional.

ArL 60 Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta orçamentária para

2023 à Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará em seu Portal da

Transparência na internet cópia integral do projeto da Lei Orçamentária/2023 e

seus anexos.

CAPÍTULO III
DAS PRIORJDADES, METAS E RISCOS FISCAIS

Seção I

Das Prioridades e Metas

Aft 7e São estabelecidas as prioridades e metas da Administração
Municipal, constantes desta Lei e de seus anexos, que terão precedência na

alocação de recursos na Lei Orçamentária e na sua execução, não se constituindo,
todavia, em limite à programação das despesas.

Parágrafo único. As metas fiscais poderão ser revistas por Lei, diante de

situação de baixo crescimento econômico e de e vação dos índices inflacionários,
com repercussão nas receitas e despesas públic
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ArL 8a Poderá haver, durante a execução orçamentária, compensação

entre as metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,

respeitadas as disposições dos artigos 767 e2t2 da Constituição Federal e regras

da Lei Complementar ne L47, de 13 de janeiro de 2012.

Seção II
Do Anexo de Prioridades

Art 9e As prioridades para elaboração e execução do orçamento Municipal

integram esta Lei por meio do ANEXO I - Anexo de Prioridades, onde constam as

escolhas prioritárias do governo e da sociedade.

ArL 10. As ações prioriúrias constarão no orçamento e serão executadas

durante o exercício de 2023, de acordo com a disponibilidade de recursos, em

consonância com o Plano Plurianual e a programação orçamentária aprovada.

Parágrafo único. Terão prioridade os proietos em andamento e as

atividades destinadas ao frrncionamento dos órgãos e entidades que integram oS

orçamentos, fiscal e da seguridade social, serviços essenciais, despesas

decorrentes de obrigações constitucionais e legais, os quais terão precedência na

alocação de recursos.

Seção III
Do Anexo de Metas Fiscais

ArL 11. O ANEXO II - Anexo de Metas Fiscais, estabelecido pelo § 1q do art.

4e da Lei Complementar ne L}L/2000, dispõe sobre as metas anuais, em valores

constantes e correntes, relativas a receitas e despesas, os resultados nominal e

primário, o montante da dívida pública, para o exercício de 2023 e para os dois

seguintes, bem como avaliação das metas do exercício anterior, por meio dos

seguintes demonstraüvos:
I - Demonsraüvo 1: Metas Anuais;

II - Demonsraüvo 2: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do

Exercício Anterior;
III - Demonstraüvo 3: Metas F cais Atuais Comparadas com Metas Fiscais

Fixadas nos três Exercícios Anteriore
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IV - Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Líquido;

V - Demonstrativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos;
VI - Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do

Regime Próprio de Previdência Social;

VII - Demonstrativo 7: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

VIII -Demonstrativo 8: Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias

de Caráter Continuado.

§ 1o As informações da situação atuarial do Regime Próprio de Previdência

Social, de que trata o inciso Yl do caput deste artigo, originam-se de relatório

específico elaborado por atuário, inscrito no Instituto Brasileiro de Atuária - IBA'

§ 2e 0 Anexo de Metas Fiscais abrange os órgãos da administração direta

e indireta e fundos especiais que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da

Seguridade Social.

AÍtLZ. A metodologia e as memórias de cálculo, relativas aos valores dos

demonstrativos desta Lei, foram elaborados em conformidade com disposições

do MDF tZe edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional e integram o

Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Seção IV
Do Anexo de Riscos Fiscais

Art 13. O Anexo de Riscos Fiscais, ANEXO III desta Lei, dispõe sobre a
avaliação dos passivos contingentes capazes de afetar as contas públicas e

informa as providências a serem tomadas, caso os riscos se concretizem.

ArL 14. Os recursos da reserva de contingência serão destinados ao

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais

imprevistos, consoante disposições da alínea "b" do inciso III, do arc. 5q da Lei
Complementar nq 101/2000.

§ 1q Serão destinados no orçamento recursos exclusivamente do
orçamento fiscal para a reserva de con
cento) da receita corrente líquida estima

ência de pelo menos 2o/o (dois por
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§ 2a Na hipótese de não utilização da reserva de contingência nos fins
previstos no art. 5q, inciso III, alínea "b" da Lei Complementar ne 101/2000, a

reserva poderá ser usada como recursos orçamentários para abertura de créditos

adicionais a partir de julho de 2023, nos termos do inciso III, do § 1e do art. 43 da

Lei Federal ne 4.320, de 7964.

Seção V

Das Obras em Execução, da Conservação do

Patrimônio e dos Novos Projetos

ArL 15. Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades

desünadas ao funcionamento dos órgãos e entidades que integram os

Orçamentos, Fiscal e da Seguridade Social, serviços essenciais, despesas

decorrentes de obrigações constitucionais e legais, os quais terão precedência na

alocação de recursos orçamentários.

Art 16. O Demonstrativo de Obras em Execução e Despesas de

Conservação do Patrimônio Público e de novos projetos, que integra esta Lei por

meio do ANEXO IV, destina-se ao atendimento no que dispõe o art. 45 da Lei

Complementar nq 101/2000.

Seção VI

DaAvaliação e do Cumprimento de Metâs

Aft L7. Durante a execução orçamentária, o acompanhamento do

cumprimento das metas será feito com base nas informações do Relatório
Resumido de Execução 0rçamentária, para cada bimestre e do Relatório de Gestão

Fiscal, relativo a cada quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente.

ArL 18. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato
próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limi
empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados nesta

ão de

L
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§ 1e A programação financeira e o cronograma de desembolso,

estâbelecidos no art. 8e da Lei Complementar t0l/2000, serão aprovados por

Decreto Executivo até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária

Anual/2023.

§2o Poderão ser redefinidos a programação financeira e o cronograma de

desembolso no decorrer do exercício, para preservar o equilíbrio fiscal.

§ 3e 0 demonstrativo da avaliação do cumprimento das metas fiscais do

exercício de 202L integra o Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

CAPÍTULO N
ESTRUTURA, ORGANTZAÇ^ÃO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I

Das Classifi cações Orçamentárias

Art 19. Na elaboração dos orçamentos será obedecida a classificação

constante do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, vigente para o

exercício de2023,publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, citado no inciso

III do art. 2q desta Lei.

Art-20. Será adotada a classificação de receita orçamenúria de utilização

obrigatória pelos entes da Federação, padronizada pela Secretaria do Tesouro

Nacional, inclusive vinculação às fontes/destinação de recursos.

Ar.ZL. O Quadro de Detalhamento da Despesa, que será publicado até 30
(trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, terá o seguinte

detalhamento:

I - Classificação Insütucional;
II - Classificação Funcional;
III- Classificação por Estrutura Programática;
IV- Classificação da Despesa p r Natureza:

a) CategoriaEconômica;
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b) Grupo de Natureza de Despesa;

c) Modalidade de Aplicação;

d) Elemento de Despesa;

V - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos.

§ 1a A proposta orçamentária poderá ser apresentada e executada com a

classificação orçamentária até a modalidade de aplicação.

§ 2q Cada projeto, atividade ou operação especial terá identificada a

função, e a subfunção às quais se vinculam, classificados de acordo com a

regulamentação vigente e apresentará dotações orçamenúrias, por modalidade

de aplicação e fontes de recursos, relacionados com os seguintes grupos de

natureza de despesa:

I -Grupo 1-Pessoal e Encargos Sociais;

II - Grupo 2 - Juros e Encargos de Dívida;

III- Grupo 3 - Outras Despesas Correntes;

IV- Grupo 4 - Investimentos;
V -Grupo 5 - Inversões Financeiras;

VI- Grupo 6 - Amortização de Dívidas;

VII -Grupo 7 - Reserva do RPPS;

VIII -Grupo 9 - Reserva de Contingência.

AtL22.A reserva orçamenúria do Regime Próprio de Previdência Social

dos Servidores, prevista no art. 8q da Portaria Interministerial STN/SOF nq 163,

de 04 de maio de 2001 e atualizações, será identificada no Grupo 7 de Natureza

de Despesa e pela Modalidade de Aplicação 99.

AtL 23. As dotações relativas à classificação orçamenúria encargos

especiais vinculam-se ao programa Operações Especiais, identificado no

Orçamento por zeros e na Função 28 (vinte e oito), destinam-se a custear os

encargos especiais, para suportar as despesas com:

I - Amortização de dívidas, juros e encargos de dívidas;

II - Precatórios e sentenças judiciais;

III - lndenizações;

IV - Restituições, inclusive de saldos de convenlos
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V - Ressarcimentos;

VI - Amortização de dívidas previdenciárias;

VII -Outros encargos especiais.

Art 24. A demonstração de compatibilidade da programação

orçamentária, com os objetivos e metas desta Lei, será feita por meio de anexo

que integrará a Lei Orçamenúria de 2023.

Seção II
Da Organização dos Orçamentos

Art 25. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreenderão as

programações dos Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e

entidades da administração direta e indireta do Município e discriminarão suas

despesas com o detalhamento previsto no Manual de Contabilidade Aplicada ao

Setor Público, referenciado no inciso III do art. 2e desa Lei.

§1e O orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saúde,

previdência e assistência social, será elaborado de forma integrada nos termos do

§ 2q do art. 195 da Consütuição Federal, assegurada a cada área a gestão de seus

recursos.

§2o Na elaboração da proposta orçamentária do Município, será

assegurado o equilíbrio entre receitas e despesas, ficando vedada à consignação

de crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada e admitida a

inclusão de projetos genéricos, compatíveis com o plano plurianual.

§ 3e Constarão dotações na proposta orçamentária para as despesas

relativas à amortização da dívida consolidada do Município e atendimento das

metas de resultado nominal, assim como para o custeio de obrigações decorrentes
do serviço da dívida pública.

§ 4e A lei orçamentária não consignará dotação de investimento com
duração superior a um exercício financeiro
plurianual ou em lei que autorize a sua inclusã

não esteja prevista no plano

Rua Dr. Demócrito Cavalcante, 144 - Livramento - CEP: 55602420 / Vitória de Sa Antão - PE CNPJ: 11.049.855/0001,23



PRCFE]TURA DA CIDAÍE DA UlrÚRlA DC SA]iÍTO A]IÍTÃO
Palácio José Joaquim da Silva Filho

§ 5a Cada programa identificará os projetos, atividades e operações

especiais necessários para atingir seus obietivos, especiÍicando os respectivos

valores, finalidade e as unidades orçamentárias responsáveis por sua realização.

§ 6e A programação de cada órgão apresentará, por programa, as

intervenções necessárias para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos,

atividades e operações especiais, com os respectivos valores e operações, não

podendo haver alterações que modifiquem as finalidades estabelecidas.

Aft26. No orçamento, cada proieto, atividade ou operação especial terá

identificada a função e a subfunção às quais se vinculam, com codificação de

acordo com a classificação vigente e apresentará as dotações orçamentárias,

detalhadas por fonte/destinação de recursos, por grupos de natureza de despesa

e modalidades de aplicação.

a)Anistia
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Seção III
Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

AÍí 27. A proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará à

Câmara Municipal de Vereadores, será constituÍda de:

I - Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual;

II - Anexos;

III- Mensagem do Chefe do Poder Executivo.

ArL 28. A composição dos anexos da Lei Orçamentária será feita por meio

de quadros, tabelas e demonstrativos orçamentários, incluindo os anexos

definidos pela Lei Federal ne 4.320/1964 e outros demonstrativos estabelecidos

para atender disposições legais.

Atl' 29. Acompanham a Lei Orçamentária Anual de 2023 os seguintes

quadros, demonstrativos e anexos:

I - Quadro de discriminação da legislação da receita;

II - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de:
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b)Remissões;

c) Beneffcios fiscais de natureza financeira e tributária.

III- Tabelas e demonstrativos:

a)Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios

de2O20,2027 e orçada para2022;

b)Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios

de 2020,2021e fixad,a para20Z2;

c)Quadro demonstrativo consolidado da receita resultante de

impostos e da despesa destinada a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino,

bem como o percentual orçado, consoante disposição do art.212 da Constituição

Federal;

d)Quadro demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei

Complementar ne L47, de 3 de janeiro de?072 e despesas fixadas na proposta

orçamentária, desünada às ações e serviços públicos de saúde no Município;

e)Quadro demonstrativo dos recursos desünados ao atendimento aos

programas e ações de assistência à criança e ao adolescente;

f) Relação de fontes de recursos.

IV- Anexos da Lei Federal ne 4320, de 17 de março de 1964, que integrarão

o orçamento:

a)Anexo 1: Demonstrativo da receita e da despesa segundo anatureza;

b)Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as categorias

econômicas;

c)Anexo 2: Demonstrativo da despesa por categoria econômica e por

unidade orçamentária;

d)Anexo 6: Demonstrativo da despesa por programa de traba
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e)Anexo 7: Demonstrativo dos Programas de Trabalho do Governo,

indicando funções, subfunções, projetos e atividades;

f) Anexo 8: Demonstrativo da despesa por funções, subfunções e
programas conforme o vínculo;

g)Anexo 9: Demonstrativo da despesa por órgãos e funções.

V - Demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária, com

as metas de receitas, despesas, resultado nominal e primário;

VI- Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de

isenções, anistias, remissões, subsídios e beneíícios de natureza financeira,

uibutária e creditícia, consoante disposições do § 6o do art. 165 da Constituição

da República.

Árt 30. A mensagem, que integra a proposta orçamenúria, conterá:

I - Análise da conjuntura econômica nacional enfocando os aspectos que

influenciem o Município;

II - Resumo da política econômica e social do Governo Municipal;

III- lustificativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas;

IV- Informações sobre a metodologia de cálculo e justificativa da

estimativa da receita e da despesa fixada;

V - Situação da dívida do Município, restos a pagar e compromissos

financeiros exigíveis.

Art 31. Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com

recursos provenientes da anulação de proietos em andamento'

Art 32. No proieto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão

s em moeda nacional, segundo os preços correntes vigentes em iunho de
orça

202
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§ 1e Considerar-se-ão os índices de inflação acumulada dos últimos doze
meses na estimativa dos custos dos serviços, de manutenção e de funcionamento
dos órgãos e entidades da administração municipal.

§ 2e Aos valores dos custos atuais de que trata o § 1q, serão projetadas

atualizações para o exercício de 2023, por meio da aplicação de índices estimados
de inflação.

§ 3a Na definição dos valores das dotações que integrarão a proposta

orçamentária serão consideradas as tendências dos indicadores econômicos e

consideradas as projeções constantes no Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

ArL 33. As despesas e as receitas serão demonstradas de forma sintética e

agregada, evidenciado o "superávit" corrente, no orçamento anual.

ArL 34. No orçamento será identificada pelos ditos 99 a Modalidade de

Aplicação para classificação orçamentária de reserya de contingência.

Art 35. No orçamento a reserva do Regime Próprio de Previdência Social

será classificada com o dígito 7 no Grupo de Natureza da Despesa, que será

calculada com base na diferença entre as receitas e despesas previdenciárias.

Art 36. O Orçamento da Câmara Municipal de Vereadores, elaborado e

encaminhado pelo Poder Legislativo, será incluído na proposta orçamenúria do

Município, obedecendo a classiÍicação orçamenúria vigente.

Art 37. Com fundamento no § 8q do art. 165 da Constituição Federal e nos

artigos 7e e 43 da Lei Federal ne 4.320, de 17 de março de 1964, a Lei

Orçamenúria conterá autorização para o Poder Executivo proceder, mediante

Decreto, à abertura de créditos suplementares até o limite de 40o/o (quarenta por

cento) da despesa fixada.

Seção IV

Do Processamento e das Aterações

Subseção I

Do Processamento e das Emend
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ArL 38. A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as

disposições do art. 166, § 3e da Constituição da República, devendo o orçamento

ser devolvido à sanção do Chefe do Poder Executivo devidamente consolidado,
junto com todas as emendas e anexos.

§ 1a As emendas deverão ser compatíveis com o plano plurianual e ser

indicados os recursos para execução das despesas nas dotações respectivas.

§ 2e Respeitadas as disposições consütucionais e legais, as emendas ao

projeto de lei orçamentária deverão conter:

I - lndicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, funções,

subfunções, programas, projetos, atiüdades ou operações especiais e o montante

das despesas que serão acrescidas, com as respectivas fontes/desünação de

recursos;

II - lndicação expressa e quanüficação, quando couber, das ações que

forem incluídas ou alteradas.

§ 3s Não poderão ser anuladas, total ou parcialmente, dotações constantes

na proposta orçamentária destinadas a investimentos referentes a obras em

andamento, para servir de recursos para emendas desünadas a novos

investimentos e as destinadas às despesas de que tratam as alíneas "a" a "c" do

inciso II, do § 3q, do art. L66 da Constituição Federal.

Art 39. As emendas feitas ao proieto de lei orçamentária e seus anexos,

consideradas inconstitucionais ou contrárias ao interesse público, poderão ser

vetadas pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 1-5 (quinze) dias úteis,

consoante disposições do § 1' do art. 66 da Constituição da República, que

comunicará os motivos do veto dentro de quarenta e oito horas à Presidência da

Câmara.

Parágrafo único. O veto às emen restabelecerá a redação inicial da

dotação constante da proposta orçamentá
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Art 40. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara

Municipal para propor modificações no projeto de lei do orçamento anual,

enquanto não iniciada a votação na Comissão especíÍica.

Subseção II
Das Alterações e dos Créditos Adicionais

Aru 41. As alterações na lei orçamentária poderão ser realizadas de acordo

com as necessidades de execução, observadas as disposições constitucionais e

legais e condições de que trata este artigo:

I - as alterações que visem a inclusão de dotações inicialmente não

computadas na lei orçamenúria, em conformidade com os artigos 41 a 43 da Lei

Federal ne 4.320, de 17 de março de 1964, serão autorizadas pelo Poder

Legislativo por intermédio de crédito adicional especial aprovado por Lei, que

será aberto por decreto;

II -as alterações que visem reforço de dotações para despesas

inicialmente computadas de forma insuficiente na lei orçamentária, gerando

acréscimo no valor da ação orçamenlária, serão realizadas mediante autorização

do Poder Legislativo, através de Lei, para abertura de crédito adicional

suplementar, em conformidade com os artigos 47 a 43 da Lei ne 4.320, de 77 de

março de 1964, que será aberto por decreto;

III-as alterações de íontes de recursos, modalidades de aplicação,

categoria econômica e grupo de natureza que não gerem acréscimo no valor das

ações orçamentárias, inicialmente contempladas na lei orçamentária ou em

créditos adicionais, serão feitas mediante decreto, por não constituir categoria de

programação nos termos do inciso VI, do art. 167 da Constituição Federal'

AtL42. Para a situação constante no inciso II do art.41 desta Lei, será

estabelecido na Lei Orçamentária limite percentual sobre o total da despesa

fixada para préüa autorização de abernrra de crédito adicional suplementar, em

320, de 17 de março de 1964 e comconformidade com o art.7e da Lei Federal

o art. 165, § 8e da Constituição da Repúbl lc
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§1o A Lei Orçamentária conterá autorização para abertura de crédito
adicional para utilização do saldo da conta do Fundeb do exercício anterior, até o

limite de 10o/o (dez por cento) da estimativa da receita do referido fundo, para

atendimento ao art. 25, § 3a da Lei Federal na 14.113, de 25 de dezembro de2020.

ArL 45. Os proietos de lei de créditos adicionais serão ap entados com a

forma e o nível de detalhamento estabelecidas para o orçamen
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§ 2o A abertura de créditos adicionais suplementares e especiais depende

da existência de recursos, conforme dispõe o § 1e do art. 43 da Lei Federal ne

4320/1964,que serão especificados no decreto de abertura do crédito.

§ 3a Quando os recursos a serem utilizados para abertura de créditos

adicionais suplementares forem originários de excesso de arrecadação ou

superávit financeiro, serão apurados por fonte de recursos.

§ 4e Para a situação de trata o inciso III do caput do art. 41 desta Lei,

poderão ser incluídas novas fontes de recursos, obedecidas as disposições

normativas da Secretaria do Tesouro Nacional.

ArL 43. A partir do mês de funho de 2023, caso a inflação medida pelo

IPCA/IBGE acumulado de doze meses ultrapassar 10% (dez por cento) e a receita

arrecadada também crescer acima do referido percentual, poderá haver

atualização monetária dos saldos das dotações orçamentárias existentes na data

do decreto de atualização, no mesmo percentual do IPCA acumulado.

ArL 44. Os créditos extraordinários são destinados às despesas

imprevisíveis e urgentes como em caso de calamidade pública, consoante

disposições do § 3q do art. L67 da Constituição da República e do art. 44, daLei

Federal nq 4,320 / 1964, eserão abertos por Decreto do Poder Execuüvo, que deles

dará conhecimento ao Poder Legislaüvo'

Parágrafo único. os créditos especiais e extraordinários autorizados nos

últimos quatro meses de 2022 poderão ser reabertos e incorporados ao

orçamento de2023,no limite de seus saldos, mediante decreto, conforme permite

o art. 1,67, § 2q, da Constituição Federal, podendo ser ajustada a classificação

orçamentária para adequação ao orçamento /2023.
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Parágrafo único. Durante o exercício de2023 os projetos de Lei destinados

a autorização para abertura de créditos especiais incluirão as modificações
pertinentes no Plano Plurianual, para compatibilizar à execução dos programas

de trabalho envolvidos, com a programação orçamentária respectiva.

Art.46. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Câmara

Municipal, esta solicitará por oficio ao Poder Executivo, que terá o prazo máximo

de 10 (dez) dias úteis para abrir o crédito por meio de Decreto e comunicar à

Presidência da Câmara.

§10 A solicitação de que trata o caput deste artigo indicará as dotações

vinculadas à Câmara Municipal que serão reforçadas e as que serão reduzidas,

para atender ao inciso III do §10 do arr 43 da Lei nq 4.320/7964.

§ 2a Verificado eventual saldo de dotação orçamentária da Câmara

Municipal que não será utilizado, poderá ser oferecido pelo Poder Legislaüvo para

servir como fonte para abertura de créditos adicionais.

Aft 47. Para realização das ações e serviços públicos, inclusive aqueles

decorrentes dos artigos L94 a 214 da Constituição Federal, poderá haver

compensação entre os orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de

créditos adicionais com recursos de anulação de dotações, respeitados os limites

legais.

ArL 48. O Plano Plurianual, esta Lei de Diretrizes Orçamenúrias, a Lei

Orçamentária Anual, e seus anexos, poderão ser alterados por leis especíÍicas no

decorrer do exercício de 2023, observada a legislação pertinente.

Seção V

Do Orçamento do Poder Legislativo

ArL 49. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo para2023'

de que trata o inciso v do § 1q do art. 124 da constituição do Estado de

Pernambuco, será encaminhada pela Câmara de Vereadores ao Poder Executivo

para inclusão na proposta orçam rária do Município, obedecerá às normas

vigentes e aos limites constituciona
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§ 1o A proposta orçamentária parcial de que trata o caput deste artigo será

encaminhada até 5 (cinco) de setembro de 2022, para inclusão na proposta do

Orçamento Geral do Município.

§ 2e junto com a proposta orçamentária, à Câmara de Vereadores enviará

ao Poder Executivo os programas de trabalho do Poder Legislativo que serão

incluídos no projeto de lei de revisão do Plano Plurianual.

Art 50.A despesa autorizada para o Poder Legislativo na Lei Orçamenúria
terá sua execução condicionada ao valor da receita efetivamente arrecadada no

exercício de 2022, conforme dispõe o arÍ.29-A da Constituição Federal e seus

parágrafos.

CAPÍTULO V

DAS RECEITAS E DAS ALTERAçÔES NA LEGISU\çÃO TRIBUTÁRIA

Seção I

Da Receita Municipd

ArL 51. Na elaboração da proposta orçamenlária, para efeito de previsão

de receitas, deverão ser considerados os seguintes fatores:

I - efeitos decorrentes de alterações na legislação;

II -variações de índices de preços;

III- crescimento econômico ou recessão da aüvidade econômica;

IV - projeções constantes do Anexo de Metas Íiscais desta Lei.

Art 52. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pernambuco,

poderão ser considerados índices econômicos e outros parâmetros nacionais, na

estimativa de receita orçamentária, conforme projeções do Anexo de Metas

Fiscais, que integra esta Lei, obtidos das seguintes fontes:

I - Dados do Ministério da Economia;

II - Relatórios do Banco C al do Brasil;

III - Publicações do IBGE.
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ArL 53. A estimativa de receita para2023, que integra o ANEXO II desta

Lei, fica disponibilizada para o Poder Legislativo, nos termos do art. 12, § 3s da

Lei Complementar nq 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1e Para atender ao art. 8q da Lei Complementar ne 701/20O0, será

elaborada a programação financeira e o cronograma de desembolso, devendo as

receitas previstas serem desdobradas, Pelo Poder Executivo, em metas bimestrais

de arrecadação, com especificação, em separado, quando cabível, das medÍdas de

combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para

cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos

tribuúrios passíveis de cobrança administrativa.

§ 2e As medidas de combate à evasão e à sonegação e a indicação da

quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança de dívida ativa, de que

trata o § 1e deste artigo, poderá ser objeto de decreto específico.

ArL 54. Na proposta orçamentária o montânte de receitas previsto para

operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital fixadas.

Art 55. A Lei específica que autorizar operações de crédito, durante o

exercício de 2023, poderá reestimar a receita de capital para incluir ou modificar
a receita prevista para operações de crédito na Lei Orçamentária Anual.

ArL 56. O produto da receita proveniente da alienação de bens será

destinado apenas às despesas de capital, nas hipóteses legalmente permiüdas.

Seção II
Das Alterações na Legislação Tributária

Art 57. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo

projetos de lei propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre

tributos municipais, se necessário à preservação do equilíbrio das contas

públicas, à consecução da justiça fiscal, à eficiência e a modernização da máquina

ar
ae

dadora, alteração das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaçore
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ArL 58. Para o amplo exercício da prerrogativa estabelecida no art. 11 da

Lei Complementar na 101 de 2000, deverá ser dinamizado o setor tributário da

Prefeitura, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a modernizar prédio,
instalações e equipamentos, contratar pessoal para atender ao excepcional
interesse público, locar sistemas informatizados, contratar serviços

especializados e tomar outras providências, com o objetivo de aumentar a

arrecadação e cobrar eficientemente a dívida ativa tributária.

Art 59. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio,
crédito presumido, isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou

modificação de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos
ou contribuições e outros beneficios, que correspondam a tratamento
diferenciado, poderão ser apresentados no exercício de 2023, respeitadas

disposições do art. 14 da Lei complementar nq 101/2000.

Parágrafo único. Poderá ser concedido desconto para pagamento em

parcela única de IPTU, em percentual estabelecido no Código Tributário
Municipal ou em lei específica.

ArL 60. O Setor de tributação, no exercício de suas competências:

I - registrará em sistema informatizado, os valores dos tributos lançados,

arrecadados e em dívida ativa;
II - controlará e identificará os tributos arrecadados diariamente, para a

correta classificação orçamentária e ingresso das receitas na Fazenda Pública;

III - encaminhará ao órgão Central de Contabilidade, o montante da

receita lançada, arrecadada, valores a receber e em dívida ativa.

Parágrafo único. O Controle Interno fiscalizará os procedimentos

relacionados com a arrecadação tributária.

receita para os efeitos do disposto no § 2" 14 da Lei Complementar n" 101,

de 04 de maio de 2000 e legislação aplicáv e
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§ 1a O setor de tributação levantará anualmente o montante de créditos
tributários inscritos na dívida ativa, prescritos e/ou que não tenham perspectivas

de recebimento e disponibilizará à contabilidade para instruir o ajuste de perdas

nos registros contábeis.

§ 2o A dívida ativa tributária deverá ser cobrada por todos os meios legais,

observadas as disposições do Código Tributário Municipal, da Lei Federal nq

6.830, de 22 de setembro de 1980 e atualização da legislação específica.

CAPÍTULO VI

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Execução da Despesa

Art- 62. As despesas serão executadas diretamente pela Administração

e/ou por meio de movimentação entre o Município e entes da Federação e entre

entidades privadas ou consórcios públicos, por meio de transferências e

delegações de execução orçamentária, nos termos da Lei.

§ 1e Terá prioridade a execução das despesas correntes obrigatórias de

caráter continuado, que não serão objeto de contingenciamento.

§ 2e Deverão ser assegurados recursos preferencialmente para as obras já

iniciadas, não podendo ser utilizados recursos de obras em andamento para

execução de obras novas.

§ 3e As operações entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, serão executadas por meio de

empenho, liquidação e pagamento, nos termos do disposto na Lei ne 4.320' de 77

de março de 7964, uülizando-se a modalidade de aplicação 91.

§ 4e É vedada a execução orçamentária de programação que

designação "a definir" ou outra que não permita a sua identificação pre
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ArL 63. Para atendimento ao parágrafo único do art. 8s da Lei

complementar na 107/2000, às disposições do art. 7,L2 da Constituição da

República, do art. 7q da Lei Complementar ne 747/20L2 e da legislação correlata,

as despesas serão realizadas obedecendo as vinculações relativas às

fontes/destinação de recursos respectivas.

§ 10 As despesas serão vinculadas as fontes de receita destinadas a seu

pagamento, desde a dotação orçamentária respectiva, que conterá

obrigatoriamente a fonte/destinação de recursos a qual se vincula, nos termos da

classificação orçamentária vigente.

§ 2e Para o custeio de obras, serviços, aquisições de bens e demais

despesas de custeio, serão emitidas notas de empenho para cada fonte de

recursos.

§ 30 Havendo necessidade de pagar despesas com recursos distintos das

fontes onde a despesa se encontre empenhada, para pagar com outra fonte

permitida, será necessária a emissão de novo empenho, com a fonte/destinação

pela qual será paga a despesa e determinada a anulação do empenho vinculado à

fonte originaria.

§ 4o Exisündo empenho global, no valor licitado e contratado, vinculado a

determinada fonte de recursos e havendo necessidade de pagar o restante do

contrato com outra fonte permitida, será emitido um empenho complementar

com a nova fonte e anulado o saldo do empenho global vinculado à fonte

originária que deixou de ter recursos.

Afi- 64. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de

despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente
disponibilidade de dotações orçamentárias.

§ le A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão

orçamentária e financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das

responsa lidades e providências derivadas na observância da legislação
pertinen
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§ 2s Aos gestores de contratos e agentes que forem designados para

liquidar despesa compete examinar a documentação comprobatória e os

documentos fiscais respectivos, para instruir à formalização do processamento da

liquidação da despesa, seguindo as disposições do caput e dos §§ La e 2a do art.
63 da Lei Federal ne 4.320/L964 e regulamentação específica.

§ 3e A Tesouraria observará o cumprimento das eupas anteriores e só

poderá eFetuar o pagamento após regular Iiquidação, com documentos autênücos

e idôneos, com atesto do liquidante e autorização do ordenador da despesa na

nota de empenho, observada a vinculação dos recursos e a fonte correta.

§ 40 O órgão central responsável pela contabilidade do Município e pela

consolidação das contas, para atender ao disposto na Lei Complementar nq 101,

de 4 de maio de 2000 e na legislação aplicável, poderá estabelecer procedimentos

que deverão ser seguidos ao longo do exercício, inclusive aplicáveis ao processo

de encerramento contábil de2023, em consonância com as Normas Brasileiras de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

Art 65. O processo de execução da despesa pública poderá ser formalizado
por meio de processo administrativo sumário, contendo:

I - autorização do ordenador de despesa;

II - termo de adjudicação da licitação respectiva;
III - cópia da nota de empenho;

IV - cópia do instrumento de contrato ou equivalente;

V - documentos Íiscais respectivos;
W - documento atestador da comprovação do cumprimento da obrigação

contratual, podendo ser boletim de medição de obras e serviços, atestado de

recebimento de bens e materiais, dentre outros;
VII - ordem de pagamento, comprovante de transferência bancária ou

equivalente;

VIII - capa com sumário contendo:
a) número e data do processo administrativo;
b) número e data do processo licitatório;
c) valor da despesa;

d) número do empenh ome do credor.
IX - registros fotográfico
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§2e 0s documentos de despesas relacionadas ao enfrentamento da

pandemia do Covid-19 e suas consequências, serão arquivados separadamente e

disponibilizados em meio digital de acesso público.

ArL 66. Para cumprimento das disposições dos artigos 50 a 56 da Lei

Complementar nq L01/2000, os órgãos e entidades da administração direta e
indireta, inclusive consórcios públicos, dos quais o Município participe,

apresentarão dados, informações e demonstrativos destinados à consolidação das

contas públicas, individualização da aplicação dos recursos vinculados,

elaboração do Relatório Resumido de Execução Orçamentária e do Relatório de

Gesüio Fiscal, nos prazos estabelecidos, inclusive cumprir as disposições do § 6q

do arc.48 da Lei Complementar na L07/2000,introduzido pela Lei Complementar
nq 156, de 28 de dezembro de2016.

Parágrafo único. O Poder Legislativo enviará a movimentação da execução

orçamentária para o Executivo consolidar e disponibilizar aos órgãos de controle
e ao público, junto com dados e informações de receitas e despesas consolidadas

do Município, envolvendo todos os órgãos e entidades de ambos os Poderes, na

forma da Lei.

Seção II
Das Transferências, das Delegações, dos

Consórcios Públicos e das Subvenções.

Subseção I
Das Transferências de Recursos a Instituições Públicas e Privadas

AÍt-67. Poderá ser incluída na proposta orçamentária, bem como em suas

alterações, dotações a título de transferências de recursos orçamentários a

institui privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao

Municíp
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ArL 68. As parcerias entre a administração pública e organizações da

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de Íinalidades
de interesse público e recÍproco, mediante a execução de atividades ou de
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação, obedecerão
às disposições da Lei Federal ne 13.019, de 31 de julho de 2074, com a redação

dada pela Lei nq 13.204 /?O75 e suas atualizações e disposições desta Lei.

ArL 69. A destinação de recursos a entidades privadas também fica

condicionada a prévia manifestação dos setores técnicos e jurídico do órgão

concedente, sobre o objeto e a adequação dos instrumentos contratuais
respectivos às normas pertinentes.

Parágrafo único. As entidades privadas beneficiadas com recursos
públicos a qualquer título submeter-se-ão à Íiscalização com a finalidade de se

verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberem os

recursos, bem como do cumprimento integral de todas as cláusulas dos termos de

colaboração, termos de fomento, acordo de cooperação ou outro instrumento
legal aplicável,

ArL 70. Poderão ser celebrados pelo MunicÍpio convênios, contratos de

repasse e termos de execução descentralizada com órgãos ou entidades públicas,

para a execução de programas, projetos e atividades que envolvam a
transferência de recursos ou a descentralização de créditos oriundos dos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, observadas as disposições legais
pertinentes.

§ 1s As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e
regulamentares, demonstrarão as origens e aplicações dos recursos,
cumprimento dos objetivos e da execução das metas fisicas constantes do plano
de trabalho e do instrumento de repasse respectivo, devendo ser instruída com
documentos autênticos e idôneos.

§ 2e Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo, de quaisquer despesas
decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceira celebrados
com entidades sem Íins lucrativos que deixarem de prestar S
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periodicamente, na forma prevista na legislação e nos instrumentos contratuais
respectivos.

Subseção II
Das Transferências e Delegações à Consórcios Públicos

Aft 7L. A transferência de recursos para consórcio público fica

condicionada ao consórcio adotar orçamento e execução de receitas e despesas

obedecendo às normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas,

classificação orçamentária nacionalmente unificada, disposições da Lei Federal ne

77.707, de 6 de abril de 2005, do Decreto ne 6.077, de 17 de janeiro de 2007, da

Portaria STN ne 27 4, de 2016 e Resolução T.C. nq 34, de 9 de novembro de 201,6,

do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e suas atualizações.

Att- 72. Para as entregas de recursos a consórcios públicos deverão ser

observados os procedimentos relativos à delegação ou descentralização, da forma
estabelecida na legislação aplicável.

Atl-73. A contabilização das despesas, junto ao consórcio público, deverá
individualizar a movimentação de recursos oriundos do Município, assim como o

consórcio encaminhará tempestivamente à Prefeitura as informações necessárias
para atender ao disposto no § 6q do art. 48 e no caput do art. 50 da Lei

Complementar nq 101/2000.

§ 1e Até 15 (quinze) de agosto de 2022 o consórcio encaminhará à

Preíeitura a parcela de seu orçamento para 2023, que será custeada com recursos
do Município, para inclusão na proposta orçamentária.

§ 2e O consórcio público deverá prestar todas as informações necessárias
para subsidiar a elaboração da Lei Orçamentária, de acordo com a legislação
pertinente,
os program

usive indicação das fontes/destinação de recursos que custearão
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§ 3e A proposta orçamentária do consórcio, relativa as ações que

integrarão a Lei Orçamentária do Município, deverá ser apresentada à Prefeitura
com todo o detalhamento exigido nesta Lei, com os valores expressos em moeda

corrente, não se admitindo que o consórcio encaminhe seu orçamento geral e

indique um percentual de participação para que sejam calculados os valores das

dotações relativas ao Município.

§ 4a O orçamento do consórcio público deverá observar na sua elaboração

estimativa realista dos custos dos serviços, alocados em suas atividades e/ou
projetos e referir-se apenas aos programas que o Município participe.

§ 5o Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos

da Sociedade - SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, o

consórcio que receber recursos do Município enviará mensalmente, em meio

eletrônico, em tecnologia compatível com os sistemas de informação da Prefeitura

e do SAGRES/TCE-PE, os dados mensais da execução orçamentária do consórcio,

para efeito de consolidação das contas municipais, no prazo legal.

Seção III
Das Despesas com Pessoal e Encargos

Att- 74. Deverá haver efetivo controle das despesas com pessoal, nos

termos do art. 169 da Constituição Federal e disposições da Lei Complementar ne

LoL/2000.

§ 1a A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no

mês de referência com as dos 11 (onze) meses imediatamente anteriores,
adotando-se o regime de competência, independentemente de empenho.

§ 2e Na apuração das despesas de pessoal será observada a remuneração
bruta do servidor, sem qualquer dedução ou retenção, ressalvada a redução para

atendimento ao disposto no inciso XI, do art. 37 da Constituição Federal.

§ 30 Na hipótese de ser atingido o limite prudencial, que corresponde a

950/o do limite de que trata o art. 22 da Lei Complementar nq 101/2000
convocação para prestação de horas suplementares de trabalho somente pod
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ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais
de saúde pública, educação e assistência social ou em situações de extrema
gravidade, devidamente reconhecidas pelo Chefe do Poder Executivo.

Art 75. Em cumprimento ao disposto no inciso II do § 1o do art. 169 da

Constituição Federal, fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou

aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração

de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a

qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta,
respeitados os limites e disposições da legislação aplicável.

§ 1q Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono para pagar o

valor do salário-mínimo definido no inciso IV do art. 7q da Constituição Federal,

até a aprovação da lei municipal contemplando o reajuste.

§ 2a Os abonos concedidos serão compensados quando da concessão de

revisão e reajustes, devendo constar nos critérios nas leis específicas que

concederem as revisões e os reaiustes respectivos.

§ 3e Serão consideradas na margem de expansão as despesas com

reajustes do salário-mínimo e dos profissionais da educação básica.

Seção IV
Das Despesas com Seguridade Social

Xft77. O Município na sua área de competência, para mprimento das

disposições do art. 194 da Constituição Federal, realizará a ara assegurar ose

direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência soc
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Subseção I

Das Despesas com a Previdência Social

Att.78. A programação orçamentária da entidade do Regime Próprio de
Previdência Social será elaborada e encaminhada ao órgão responsável pelo
planejamento municipal até 5 (cinco) de setembro de2022, para ser incorporada
à proposta do orçamento municipal.

§ 1e A avaliação financeira e atuarial que instruir as memórias de cálculo
do Anexo de Metas Fiscais e projeções de valores para o orçamento do RPPS

deverá ser produzida por atuário inscrito no Instituto Brasileiro de Atuária - lBA.

§ 2e As estimativas de evolução das despesas para fixação de dotações que

integrarão a proposta orçamenúria do Regime Próprio de Previdência Social
seguirão as tendências do crescimento próprio das despesas previdenciárias.

Subseção II
Das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde.

AÍt- 79. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os

recursos destinados à realização das ações e dos serviços públicas de saúde, nos

termos da Lei Complementar ne L47l?012.

§ 10 As diferenças entre as receitas e as despesas previstas e as

efetivamente realizadas que resultem no não atendimento dos percentuais
mínimos obrigatórios serão apurados e corrigidos a cada quadrimestre do
exercício financeiro, de acordo com os critérios constantes no art. ?4 da Lei
Complementa r ne 147 / 2012.

§ 2o Preferencialmente, deverá haver programação financeira para os

repasses de recursos ao Fundo Municipal de Saúde.

ArL 80. As transferências voluntárias de recursos da União para a área de
saúde que estejam condicionadas a contrapartida nos termos da Lei de
Diretrizes Orçamenúrias da União para 202
orçamento do Município para seu cumpriment

verão ter dotações no
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Art 81. Será publicado na Secretaria de Saúde e no prédio da Prefeitura o

Anexo 12 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária que demonstra

receitas e despesas com ações e serviços públicos de saúde a cada bimestre do

exercício, bem como disponibilizado ao Conselho Municipal de Saúde na data da

publicação e no Portal da Transparência.

Art 82. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de Informação sobre

Orçamento Público em Saúde será feita bimestralmente por meio de certificação

digital, de responsabilidade do titular da Secretaria de Saúde, nos termos da

legislação federal específi ca.

Art 83. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do

Fundo, conclusivo e fundamentado, será emitido dentro de 10 (dez) dias após o

recebimento da prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde.

ArL 84. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizará em portal da

transparência, na InterneL a execução orçamenúria diária, nos termos da lei.

ArL 85. Constará da proposta orçamentária demonstrativo consolidado

das receitas indicadas na Lei Complementar ne 747/20L2 e as despesas fixadas

para ações e serviços públicos de saúde em2023.

Subseção III
Das Despesas com Assistência Social

Art 86. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal o
Município prestará assistência social a quem dela necessitar, nos termos do

Sistema Único de Assistência Social - SUAS e da legislação aplicável, seguindo a

Política Nacional de Assistência Social nos eixos estratégicos de Proteção Social

Básica e Proteção Social Especial.

§ le Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica esú
relacionada com ações de assistência social de caráter prev vo, enquanto a

proteção social especial destina-se as ações de caráter proteti
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§ 2e O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará
dotações distintas para ações de proteção básica e proteção especial.

Art 87. Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e execução

de programas assistenciais, ficando a concessão subordinada às regras e critérios
estabelecidos em programas, leis e regulamentos específicos.

ArL 88. Poderão ser criados programas de assistência à população atingida
pelas consequências de pandemias, epidemias e desastres naturais, incluindo os

destinados a emprego, renda, subsistência alimentar e moradia.

Art 89. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência

Social recursos para custeio dos beneficios eventuais da assistência social e para

os programas específicos da assistência social, consoante legislação aplicável.

Art 90. As transferências de recursos do Município para custeio de ações

no Fundo Municipal de Assistência Social deverão, preferencialmente, seguir
programação com cronograma de repasse.

Art 91. Integrará o Orçamento do Município um quadro demonstrativo do

cumprimento do art.272 da Constituição Federal, no tocante à vinculação de pelo

menos 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos à

manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art- 92,. O Poder Executivo disponibilizará aos Conselhos Municipal de

Educação e de Controle Social do Fundeb e aos órgãos de Controle Externo,
publicará em local visível no prédio da Prefeitura e entregará para publicação na

Câmara de Vereadores o Demonstrativo Anexo 08 do Relatório Resumido de

Execução Orçamenúria - RREO, para conhecimento da aplicação de recursos no
ensino.

§ 1o A demonstração da origem e aplicação dos recursos no ensin S ra
evidenciada no Demonstrativo de Receitas e Despesas com Manute ie
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Desenvolvimento do Ensino - Anexo I do RREO, de acordo com a padronização

estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional, para os municípios.

§ 2e A transferência de dados ao SIOPE - Sistema de Informação sobre

Orçamento Público em Educação será feita bimestralmente por meio de

certificação digital, de responsabilidade do titular da Secretaria de Educação, nos

termos da legislação federal específica.

Seção VI

Dos Repasses de Recursos à Câmara Municipal

ArL 93. Os repasses de recursos à Câmara de Vereadores ocorrerão

mensalmente até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos termos do artigo Z9-A da

Constituição Federal.

ArL 94. O repasse do duodécimo do mês de janeiro de 2023 poderá ser

feito com base na mesma proporção utilizada no mês de dezembro de 2022,

devendo ser ajustada, a partir de fevereiro, eventual diferença que venha a ser

conhecida, para mais ou para menos, quando todos os balanços estiverem
publicados e calculados os valores exatos das fontes de receita do exercício

anterior, que formam a base de cálculo estabelecida pelo art.29-Ada Constituição

Federal, para os repasses de recursos ao Poder Legislativo.

Seção VII
Das Despesas com Serviços de Outros Governos

ArL 95. Fica o Poder Execuüvo autorizado a contribuir para o custeio de

despesas de competência de outros entes da Federação, inclusive instituições
públicas vinculadas a União, ao Estado de Pernambuco ou a outro Município,
desde que compatíveis com os programas constantes na Lei Orçamentária,
mediante convênio, ajuste ou instrumento congênere.

Art 96. Poderão ser incluídas dotações específicas para custeio de

despesas resultantes de convênios, para atender ao disposto no caput do art. 95
desta Lei.

Parágrafo único. A assunção de despesas e serviços de responsabilidade
de outros governos fica dicionada a prévia formalização de instrumentos de
convênio ou equivalente
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Seção VIII
Das Despesas com Cultura e Esportes

Art-97. Constarão do orçamento dotações destinadas ao patrocínio e à
execução de programas culturais e esportivos.

§ 1e Nas atividades de que trata o caput deste artigo, podem ser incluídas

dotações para despesas com concessão de prêmios, subordinada às regras e

critérios estabelecidos em leis e regulamentos específicos locais.

§ 2c 0 Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por

meio da execução de programas específicos de acordo com as disposições do art.

217 daConstituição Federal, observada regulamentação local.

Art 98. Nos programas culturais de que trata o art. 97 desta lei, bem como

em programas realizados diretamente pela Administração Municipal, se incluem

o patrocínio e realização, pelo Município, de festividades artísticas, cívicas,

folclóricas, tradicionais e outras manifestações culturais, inclusive quanto à

valorização e difusão cultural de que trata o art.2tS da Constituição Federal.

Parágrafo único. O projeto destinado à realização de eventos será

elaborado nos termos da legislação vigente, conterá memorial descritivo,
detalhamento de serviços, montagem de estruturas, especificações técnicas e

estimativas de custos, bem como cronograma físico-financeiro compatível como

os prazos de licitação, de contratação e de realização de todas as etapas

necessarlas.

Seção IX

Das Mudanças na Estrutura Administrativa

Art 99. O Poder Executivo poderá atualizar sua estrutura administrativa e

orçamentária para atender de forma adequada as disposições legais, operacionais
e a prestação dos serviços à população, bem como atender ao princípio da
segregação de funções na administração pública, por meio de Lei especí
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§ 1o Havendo mudança na estrutura administrativa resultante de lei, fica o

Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir, transpor ou utilizar, total ou

parcialmente, dotações orçamentárias constantes no orçamento, ou em crédito
especial, decorrente da extinção, transíerência, incorporação ou

desmembramento de órgãos e enüdades, bem como de alterações de suas

competências ou atribuições.

§ 2e Na transposição, transferência ou remanejamento poderá haver

reajuste na classificação orçamentária, obedecidos os critérios e as normas

estabelecidas na legislação citada no art. 2q desta Lei.

Seção X

Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

Art 100. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações custeadas pelo

Município, desde que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas

orçamenúrias parciais, indicando os programas e as ações que deverão ser

executadas, para que sejam incluídas nos projetos e atividades do orçamento

municipal, da forma prevista nesta lei e na legislação aplicável.

Parágrafo único. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais citados no

caput deverão ser entregues até o dia 15 (quinze) de agosto de2022, para que o

Setor de Planejamento do Poder Executivo faça a inclusão no Projeto de Revisão

do Plano Plurianual 2022/2025, para o próximo exercício e na proposta
orçamentária para 2O23.

Art 101. Os repasses aos fundos terão destinação específica para execução

dos programas, projetos e atividades constantes do orçamento, cabendo ao Gestor
do Fundo manter a contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos órgãos
de controle.

§ 1e 0s repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com
programa ão financeira, por meio de transferências nos termos da legislação
específi
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§ 2o Os gestores de fundos prestarão contas ao Conselho de Controle Social
respectivo e aos órgãos de controle externo, nos termos da legislação aplicável.

§ 3e Os atos relativos as limitações de empenho, em decorrência de

frustração de receita que afetem as metas de resultado nominal e primário,
abrangem os fundos especiais.

Art 102. Será emitido Demonstrativo da Estimativa do Impacto
Orçamentário e Financeiro relativo à geração de despesa nova, para atendimento
dos artigos 15 e 16 da Lei Complementar nq 101/2000.

§ 1a O impacto orçamenúrio-financeiro, aludido no caput será

considerado para o exercício que entrar em vigor e para os dois seguintes.

§ 2e Para os fins previstos no § 3q do art. L6 da Lei Complementar na

L07/2000, consideram-se despesas irrelevantes às despesas até os valores
limites constantes nos incisos I e II do art.75 da Lei Federal nq 14.133, de 1e de

abril de 2021 e atualizações.

§ 3e Para despesas abaixo do limite do § lo não cabe emissão de impacto
orçamentário-financeiro, nos termos da Lei Complementar nq 101/2000.

Art 103. O órgão responsável pelas finanças municipais terá o prazo de 10
(dez) dias para produzir os demonstrativos de impacto orçamentário-financeiro,
depois de solicitado o estudo de projeção da despesa nova e de indicação das
fontes de recursos respectivas, devendo ser informado pelo órgão solicitante os

valores necessários à realização das ações que serão executadas, para propiciar a
montagem da estrutura de cálculo do impacto.

Art 104. As entidades da administração indireta, do Regime Próprio de
Previdência Social, fundos municipais e o Poder Legislativo disponibilizarão
dados, demonstrativos e iníormações contábeis ao órgão Central de
Contabilidade do Município para efeito de consolidação, de modo que possam ser
entregues nos prazos legais, relatórios, anexos e demonstrações contábeis às
instituições de controle externo e social, assim como para monitoramento da
evolução de receitas e despesas.

Art 105. Caso as metas de resultado primário e nominal, estabeleci
ANEXo II desta Lei, não posam ser cumpridas por insuficiência na arrecada

SNo

e

Rua Dr. Demócrito Cavalca nte, 144 - Livramento - CEp: 55ffi2420 / Vitória de Santo Antão _ pE CNpl: 11.M9.855/0001,23

Seção XI

Da Geração e do Contingenciamento de Despesa



^, ir;'."

ç
PRCFC]TURA DA CIDADC DA UIÚRN DC SAiÍTO ATÍTÃO

Palácio José Joaquim da Silva Filho

receitas, serão promovidas reduções nas despesas, nos termos do art.90 da Lei

Complementar nq 1-01, de 2000, com limitações ao empenhamento de despesas e

à movimentação fi nanceira.

ArL 106. Constatada insuficiência de recursos durante a execução

orçamentária, serão estabelecidos, em atos próprios, procedimentos para a
Iimitação de empenho, observada a seguinte escala de prioridades:

I - obras não iniciadas;

II - desapropriações;
III - instalações, equipamentos e materiais permanentes;

ry - serviços para a expansão da ação governamentâl;

V - materiais de consumo para a expansão da ação governamental;

VI - outras situações declaradas nos atos de contingenciamento.

§ 1a Não são objeto de limitação às despesas que constituam obrigações

consütucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento

do serviço da dívida, sentenças judiciais e de despesa com pessoal, incluídos os

encargos sociais e demais despesas obrigatórias de caráter continuado.

§ 2e A limitação de empenho e movimentação financeira serão em

percentuais proporcionais às necessidades.

Art 107. Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamenúria Anual, o
Poder Executivo estabelecerá à programação financeira, o cronograma de
desembolso, as metas bimensais de arrecadação e publicará o quadro de

detalhamento da despesa.

§ 1e 0 cronograma de desembolso discriminará a despesa por grupo de
nature
de202

m valores mensais e bimestrais, abrangendo de janeiro a dezembro
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§ 2o Poderá haver reprogramação financeira para compatibilizar o fluxo
financeiro com as despesas, em decorrência do comportamento da economia que

impacte negativamente nos valores programados para as receitas.

§4o 0 Quadro de Detalhamento da Despesa poderá ser
juntamente com a lei orçamentária e seus anexos.

publicado

Seção II
Do Controle de Custos e Avaliação dos Resultados

ArL 108. O controle de custos, no âmbito da Administração Municipal,
obedecerá às normas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, que

serão implantadas, paulatinamente, de acordo com a capacidade de estruturação
de um sistema de controle de custos adequado ao Município.

§ 1c Na elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual constarão os

valores globais de cada programa e das ações respectivas, discriminadas na

programação orçamentária em projetos e atividades.

§2o Durante a execução orçamentária serão individualizados os valores
das despesas de programas e ações.

§ 3c Os gestores de programas, titulares de órgãos e demais dirigentes
conhecerão os gastos com ações e programas, assim como a populaçâo que
acompanha a execução orçamentária por meio do portal da transparência.

Art 109. Os gestores de programas quantificarão as metas físicas das
ações, para comparação com as despesas demonstradas na execuçâo
orçamentária e financeira em projetos e atividades, vinculadas aos programas
respecti
indicado

com vistas a facilitar a avaliação dos gastos e a evolução de
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orçamentária nacionalmente unificada.
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§ 1a A avaliação dos resultados dos programas será feita
preferencialmente através de indicadores, devendo o Gestor de cada programa

acompanhar os gastos com a execução do programa e comparar as metas
previstas com as realizadas.

§ 20 Durante o exercício de Z0?3 poderão ser construídos, substituídos,
modificados e acrescidos indicadores para mesurar o desempenho dos

programas de trabalho do Plano Plurianual 2022/2025, revisado para2023,por
meio de Decreto.

CAPíTULO VIII
DA FTSCALTZAÇÂO e Oa PRESTAÇÂO DE CONTAS

Seção única
Das Prestações de Contas e da Fiscalização

ArL 110. Serão apresentadas até o dia 31 (trinta e um) de março de 2023:

I - a Prestação de Contas Anual de Governo, exercício de2022, pelo Chefe

do Poder Executivo, nos termos do art. 56 da Lei Complementar nq 101, de 2000;

II - as Prestações de Contâs Anuais de Gestão, exercício de 2022, pelos

Gestores e demais responsáveis por recursos públicos.

§ 1e Serão apresentadas ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco
as prestações de contas de 2022, em meio digital no processo eletrônico, de

acordo com resoluções do referido tribunal.

§2o A coordenação do processo de coleta de dados e informações para
organização da documentação que comporá o processo de prestação de contas
ficará a cargo do Órgão de Controle Interno do Município.

ArL 111. Serão apresentadas à Câmara Municipal as prestações de contas
de2022,da forma estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco
em meio digital e disponibilizadas na Internet, para conhecimento da socie de.
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ArL 112. O controle interno fiscalizará a execução orçamenúria, física e
financeira, inclusive dos convênios, contratos e outros instrumentos congêneres,

nos termos da legislação aplicável.

CAPÍTULO Ix
DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS, CONSÓRCTOS E

óncÃos DA ADMTNTSTRAÇÃo TNDTRETA

Seção I

Do Orçamento dos Fundos, Consórcios e Órgãos da Administração Indireta

Art 113. Os orçamentos dos órgãos e entidades da administração indireta,
fundos municipais e consórcios públicos que o Município participe, poderão

integrar a proposta orçamentária por meio de unidade gestora supervisionada.

§ 1s Os órgãos e entidades da administração indireta citados no caput

deste artigo encaminharão, até o dia 15 (quinze) de agosto de2022, seus planos

de trabalho e orçamentos parciais, ao órgão responsável pela elaboração da

proposta orçamenúria, indicando os programas e as ações que deverão ser

executadas em2023.

§ 2e O processo de elaboração da proposta orçamentária será coordenado
pelo órgão de planejamento do município em parceria com o órgão de finanças.

Seção II
Da Execução Orçamentária e Conrole de Investimentos

ArL 114. Os gestores de programas, de contratos e de convênios
acompanharão a execução orçamentária, física e financeira das ações que serão
realizadas e o alcance dos objeüvos de cada programa.

§14 O gestor do programa deverá monitorar continuamente a execução,

disponibilizar informações gerenciais e emitir relatórios sobre a mensuração por
indicadores do desempenho do programa.

§ 2e O gestor de convênios será responsável pela formalização da
prestação de contas do convênio respecüvo e acompanhamento até sua r
aprovação, monitoramento do Sistema Auxiliar de Informações

r
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Transferências Volunúrias, alimentação e consultas ao Sistema de Convênios ou

outros que o sucederem e atendimento de diligências.

§ 3e O Chefe do Poder Executivo designará os responsáveis pela gestão de

convênios, contratos de repasse e programas especíÍicos, bem como os fiscais dos

contratos e instrumentos congêneres.

Art 115. Serâo obedecidas as normas e disposições relativas a obras e

serviços de engenharia estabelecidas na Resolução TC Nq L74,de 09 de dezembro

de2020, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Art 116. É proibida a inclusão na lei orçamenúria, bem como em suas

alterações, de recursos para pagamento a qualquer título, pelo Município,
inclusive pelas entidades que integram os orçamentos, fiscal e da seguridade

social, a servidor da administração direta ou indireta por serviços de consultoria
ou assistência técnica custeados com recursos decorrentes de convênios, acordot
ajustes ou outros instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de

direito público ou privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer ou onde estiver
eventualmente lotado.

CAPÍTULO X

DAS DÍVIDAS, DO ENDIVIDAMENTO E DOS RESTOS A PAGAR

Seção I
Dos Precatórios

Art 117. O orçamento consignará dotação específica para o pagamento de

despesas decorrentes de sentenças judiciais e de precatórios.

ArL 118. Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Preieitura
Municipal, até 1q de julho de2022, serão obrigatoriamente incluídos na proposta
orçamentária para 2023.

Seção II
Da Celebração de Operações de Crédito e Alienação de
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ArL 119. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar operações de

crédito, nos termos da Legislação Federal aplicável e dentro dos limites
estabelecidos pelo Senado da República, inclusive para Antecipação de Receita

Orçamentária.

Art 120.A autorização para celebração operação de crédito será feita por
meio de lei específica, nos termos do art. 32 da Lei Complementar nq 101/2000 e

regulamentação pertinente.

§ 1e Poderá constar da Lei Orçamentária de 2023 estimativa de receitas e

dotações para investimentos tendo como fontes de financiamento operações de

crédito.

§ 2e Só poderão ser realizadas despesas com fonte de recursos de

operações de crédito quando a operação for realizada e os recursos ingressarem

na receita.

§ 3e A lei que autorizar operação de crédito poderá reestimar a receita de

operações de crédito constantes da Lei orçamenúria para compatibilizar com o

valor da operação e autorizar abertura de crédito adicional especial ao orçamento

vigente em 2023, para investimentos.

Atl-LZL. É vedada a aplicação de receita de capital derivada da alienação

de bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de

despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de preüdência social, ou

legislação federal específica.

Seção III
Dos Restos a Pagar

AÍt-L22. Fica o Poder Executivo autorizado a:

cujos credores não conseguirem comprovar a efeüva realiz
obras ou fornecimentos e não for possível formalizar a liquida

dos serviços,

ç
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I - anular os empenhos inscritos em restos a pagar que atingirem o prazo
de prescrição de 5 (cinco) anos, estabelecido no Decreto na 20.910 de 6 de janeiro
de 1932;

II - anular os empenhos inscritos como restos a pagar não processados,



PR€FEITURA DA CIDAÍE DA UtTóRtA DE SAiITO AiÍTÃO
Palácio José Joaquim da Silva Filho

III- anular os empenhos inscritos em restos a pagar, feitos por estimativa,
cujos saldos não tenham sido anulados nos respectivos exercícios;

IV- anular empenhos cuja despesa originária resulte de compromisso que
tenha sido transformado em dívida fundada;

V - anular empenhos inscritos em restos a pagar em favor de
concessionárias de serviços públicos e entidades previdenciárias, onde as

obrigações tenham sido transformadas em confissão de dívida de longo prazo;
VI - cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindos

de exercícios anteriores, que não tenham sido correspondidos com os empenhos
respectivos, impossibilitando a individualização dos credores e a comprovação de
sua regular liquidação.

Att.t23. Os empenhos não processados até 37 de dezembro de 2023, sem

disponibilidade de caixa para seus pagamentos deverão ser anulados.

Seção IV
Da Amortização e do Serviço da Dívida ConsolÍdada

AÍ1. L2+. O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da

Dívida Pública, inclusive decorrente de assunção de débitos previdenciários, para

efeito de controle e acompanhamento.

§ 1e Serão consignadas no orçamento dotações para o custeio do serviço

da dívida, compreendendo juros, atualizações e amortizações da dívida

consolidada.

§ 2q Na proposta orçamenúria deverá ser considerada a geração de

superávit primário para o pagamento dos encargos e da amortização de parcelas

das dívidas, inclusive com órgãos previdenciários, nos termos da legislação

aplicável.

§ 3e O Poder Executivo, periodicamente, deverá dirigir-se formalmente
aos órgãos, entidades, instituições financeiras, Receita Federal e concessionárias
de serviço público para con
Município com essas entidad

a exatidão do montante da dívida pública dor
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CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Seção Única

Das Disposições Finais e Transitórias

ArL 125. Caso o Projeto da Lei Orçamentária para2023, apresentado ao

Poder Legislativo até 5 (cinco) de outubro de2022, não for sancionado até 31 de

dezembro de2022,a programação nele constante poderá ser executada em2O23,

até a publicação da Lei Orçamentária, para o atendimento de:

I - despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais do

Município;
II - ações de enfrentamento, prevenção a desastres, catástrofes e situações

de emergência e/ou calamidade pública
III- ações em andamento;

IV- obras em andamento;

V - manutenção dos órgãos, entidades e unidades administrativas para

propiciar o seu regular frrncionamento e a prestação dos serviços públicos à
população;

VI- execução dos programas relacionados com a execução das políticas
públicas, despesas obrigatórias continuadas e outras despesas correntes de

caráter inadiável.

§ 10 Para as demais despesas não elencadas no caput deste artigo, fica

autorizada a execução de 7/72 (um, doze avos) da dotação respectiva.

§ 2o Será considerada antecipação de crédito a conta da Lei Orçamentária
Anual de 2023 a utilização dos recursos autorizados neste artigo.

§ 3e 0s saldos negativos eventualmente apurados até a data de publicação

da respectiva lei orçamenúria serão ajustados, considerando-se a execução
prevista neste artigo, por Decreto do Poder Executivo, após a sanção da lei
orçamentária de2023, por intermédio da abertura de créditos adicionais.

ArL726. No processo de elaboração em2022, do projeto de revisão da

parcela do Plano Plurianual 202212025, para execução em 2023, dever
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observados a continuidade dos programas de duração continuada vinculados às

políticas públicas em execução, a atualização dos planos setoriais existentes e

poderão ser seguidas as estimativas de receitas previstas no Anexo de Metas

Fiscais, conceitos e definições constantes desta Lei.

Atl- L27 .O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal projetos de

lei que modifiquem disposições desta Lei, respeitadas as normas legais vigentes.

Art 128. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito,3l de agosto de2022.

396e Anos de ção da de Santo AntÍio
daB Tab

PAULO RO

Prefeito
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PREFCMJRA DA CTDADE DA UMóRN DE SANÍO AiITÃO
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PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE PRIORIDADES 2023

1 - EIXO ADMINISTRÂTIVO.FINANCEIRO

a) Atualização do arquivo de pessoal da Administração Pública
Municipal.

b) Atualização do Código de Conduta dos Servidores Públicos Municipais.

c) Fomentação da qualificação profissional do Servidor Público
Municipal.

d) Definição das normas e dos critérios dos procedimentos burocráticos
de ordem administrativa.

e) Implantação e atualização continuada do Arquivo Imobiliário Público

do Município.

0 Constituição dos mecanismos executivos de restauração, manutenção

e conservação das edificações públicas municipais.

g) Atualização da Planta Genérica de Valores do Município.

h) Revisão e atualização do Código Tributário do Município.

i) Revisão, atualização e sistematização dos critérios de arrecadação dos

tributos municipais.

j) Requalificação e modernização dos processos de atendimento público
Municipal.

k) Estabelecer normas de controle das despesas e dos gastos públicos.

l) Estabelecer os critérios e a disciplina nos procedimentos burocráticos
de empenho, liquidação e pagamento das despesas, dos gastos e dos
investimentos.

2 - ErXO DO PLANEIÂMENTO

b) Definição da metodologia do planejamento executivo das dire
metas, para cumprimento do Plano de Governo.

trizes e

$\
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f) Implantar o Modelo de Excelência em Gestão das Transferências da

União (MEG-Tr);

c) Criar o Centro de Formação Digital, cujo objetivo é a formação
continuada e di tal ara os rofissionais da educa ão;

c) Adequação das propostas de Governo, à luz das prioridades atualizadas
e apontadas pela sociedade, na construção do Orçamento Municipal.

d) Definição do modelo padronizado do planejamento dos entes e órgãos
públicos municipais.

e) Implantar o app Nossa Gestão para promover a participação da

sociedade vitoriense na fiscalização da aplicação de recursos públicos
e avaliação do desempenho da gestão municipal;

g) Execução do Ceorreferenciamento da Planta Municipal.

h) Revisão e atualização do Plano Diretor Municipal.

i) Prospecção da necessidade de expansão de edificações públicas

munlcrpars.

j) Sistematização do controle e da avaliação dos serviços públicos

municipais, tendo em vista a elevação dos índices da qualidade de vida
das pessoas.

k) Construção e monitoramento do Orçamento Municipal.

l) Elaboração de Suplementações Orçamenlárias.

m)Padronização e monitoramento das despesas e receitas.

3 - EIXO DA EDUCAÇÃO

a) Realizar a estruturação física, técnica e pedagógica das escolas da rede
pública municipal, com implantação de: internet de qualidade,
laboratórios maker e de robótica, sala de aula invertida, e outros
recursos que as qualifiquem no Modelo Escola 5.0;

b) Implantar o Programa Inovação na Escola, que promova o

engajamento de toda a escola na construção de soluções inovadoras
para os problemas do município e de suas comunidades;

d) Implantar o Programa de Formação Continuada dos profissionais de
educação, a fim de promover a atualização e treinamento permanente
e sistemáticos das equipes e gestores da rede escolar municipal;

e) Implantar o Programa Sementes do Amanhã, cujo objetivo é construir
creches municipais, com acompanhamento educacional de q
com a implantação dos CEMEI's - Centros Municipais de Educa
Infantil;

ualidade,
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h) Implantar e implementar o ensino integral na rede municipal, visando
atender alunos da educa o iníantil e do ensino fundamental;

m)Requalificar as unidades escolares das áreas urbanas e rurais,
equipando-as e aparelhando-as, conforme a demanda de estudantes,
considerando suas necessidades;

f) Criar o Programa Mundo a Fora, destinado à promoção do intercâmbio
de alunos da rede pública municipal;

g) Implantar o Programa #DomingouNaEscola, cujo objetivo é

desenvolver atividades de educação, cultura, lazer, música e esportes
nas escolas aos finais de semana;

i) Garantir alimentação escolar de qualidade, viabilizando o
acompanhamento nutricional dos alunos da rede escolar municipal, a
valorização de hábitos saudáveis e a aquisição de alimentos advindos
da agricultura familiar;

j) Garanür e ampliar o programa de transporte escolar no município, em
parceria com o governo federal, qualificando a logística de transporte
dos alunos;

k) Implantar programa de transporte universitário intermunicipal, que
promoverá a modernização e ampliação da frota dos ônibus
destinados a transportar alunos para universidades do Recife;

l) Promover a Educação do Campo, com atenção especial às escolas
rurais dos assentamentos do MST;

fomento de a ão inclusiva;ões da olítica munici al de educa
o) Fortalecer e qualificar a atuação do Conselho Municipal de Educação

(CME), do Conselho do Fundeb, do Conselho Municipal deAlimentação
Escolar (CAE), valorizando a participação popular e democrática na
estão da política municipal de educação;

p) Fomentar o acesso da juventude ao aprendizado de línguas
estrangeiras, assegurando o seu acesso a um diferencial de grande
relevância para todas e todos que desejam estar preparados para
enfrentar desafios e encontrar maneiras de promover seu crescimento
pessoal e rofissional em meio à globalização;

q) Capacitar os professores de educação física do município para lidar
com es ortes ada tados;

r) Implantar os Centros de Tecnologia e Inclusão Digital, tanto para a
uanto ara a área rural;

s) Ampliar e adequar o mobiliário da sede administrativa da secretaria
ão e suas unidades da rede de ensino;de Educa

t) Realizar avaliações pedagógicas sistemáticas dos alunos, vis
elevar o desenvolvimento educacional;
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y) Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a

população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos
95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na

idade recomendada, até o último ano de vi ência do PME;

u) Adquirir livros didáücos e ampliar o aceryo bibliográfico para as
unidades da rede de ensino municipal;

v) Adquirir material para modalidades especializadas, visando atender
as diretrizes curriculares;

w) Concluir as obras das Quadras escolares;

x) Universalizar, até 2023, a educação infantil na pré-escola para as

crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de

educação infanül em creches de forma a atender, no mínimo, 500á
(cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da

ügência do PME;

z) Universalizar, até 2023, o atendimento escolar para toda a população

de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de
vigência do PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para

850/o (oitenta e cinco por cento);
aa) Universalizar, para a população com deficiência e transtornos

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de 4
(quatro) a 17 (dezessete) anos, o acesso à educação básica e ao

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo,
com salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços
especializados públicos ou conveniados;

bb) Alfabetizar todas às crianças, no máximo, até o final do 3q

(terceiro) ano do ensino fundamental;
cc) Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50%

(cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo
menos, 250lo (vinte e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da educação
básica;

dd) Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de
modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB: 6,0 nos anos
iniciais do ensino fundamental; 5,5 nos anos finais do ensino
fundamental,5,2 no ensino médio;

ee) Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29
(vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, L2 (doze) anos de
estudo no último ano de vigência deste Plano. Com destaque pa
populações do campo, onde encontra-se a menor escolaridade no

ríEs^
p|í\\
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R

de 25o/o (vinte e cinco por cento) mais pobres; e igualar a escolaridade
média entre negros e não negros declarados ao Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE;

ff) Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou
mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento)
até2025 e, até o final da vigência do PME, erradicando o analfabetismo
absoluto e reduzindo em 500/o (cinquenta por cento) a taxa de

analfabetismo fu ncional;
gg) Ofertar, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas

de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, de
forma integrada à educação profissional;

hh) Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência
deste PNE, a política nacional de formação dos profissionais da
educação de que tratam os incisos I, II e 111 do caput do art. 61 da Lei
n' 9.394, de 20 de dezembro de L996, assegurado que todos os

professores e as professoras da educação básica possuam formação
específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de

conhecimento em que atuam;
ii) Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de

educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao

dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final
do sexto ano de vigência do PME;

jj) Implantar o Programa Inovação na Escola, que promova o
engajamento de toda a escola na construção de soluções inovadoras
para os problemas do município e de suas comunidades;

4 - EIXO DA SAÚDE E BEM-ESTAR

a) Implantar o Projeto Saúde na Palma da Mão, a fim de promover o

estreitamento da relação entre a população vitoriense e os serviços de
saúde;

b) Implanhr o serviço de Telemedicina, a fim de oferecer atendimento
médico de forma remota, de modo a permitir o atendimento de
pacientes através de teleconsulta, telediagnóstico, telemonitoramento,
entre outros;

c) Ampliar e qualificar a vigilância epidemiológica de forma eferiva,
visando promover o conhecimento, a detecção e a prevenção de
qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de
saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e a
as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;
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d) Implantar Programa de Atenção e Educação Permanente em Saúde, a

fim de promover o bem-estar, a satisfação e a capacitação de equipes e

gestores, fomentando a adoção de princípios de humanização entre os

profissionais e a efetivação do atendimento humanizado;

e) Qualificar e ampliar as Unidades Básicas de Saúde (UBS), assegurando
cobertura de 100% da população vitoriense, por meio da Estratégia de

Saúde da Família (ESF) (OBS: Ação conjunta com a Sec. de

Planejamento, Orçamento e Captação de Recursos e Sec. De

Infraestrutura e Política Urbana); Ampliar a rede assistencial
garantindo atendimento integral a população.

f,) Ampliar as equipes do Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF),

aumentando a resolutividade na atenção básica (OBS: Ação conjunta
com a Sec. de Assistência Social, Juventude e Cidadania);

g) Qualificar a assistência farmacêutica, priorizando o acesso gratuito e

descentralizado a medicamentos na atenção básica, informaüzando o
cadastro das famílias, que acessam as medicações nos postos de saúde,

viabilizando o controle unificado das receitas e dos medicamentos
distribuídos, evitando desabastecimento e duplicidade nos acessos;

h) Firmar parcerias público-privadas que ampliem e qualíÍiquem a oferta
de exames médicos de imagem (Tomografia Computadorizada,
Ressonância, Densitometria, Mamografia, etc.);

i) Implantar o Instituto do Coração e do Controle de Diabetes, oferecendo,
gratuitamente, serviços médicos das especialidades de cardiologia,
endocrinologia, nutrição e educação, além de exames e pareceres
especializados;

j) Implantar a Policlínica da Pessoa Idosa, a fim de oferecer serviços de

assistência integral à saúde das idosas e dos idosos vitorienses;

k) Fortalecer o Programa Resgatando Sorrisos, oferecendo serviços
qualificados de ortodontia, implante denúrio e acesso ampliado à

urgência odontológica;

l) Fortalecer o Programa Farmácia Viva com oferta de plantas medicinais
em Unidades Básicas de Saúde;

m)Criar a Escola de Saúde Pública dentro da Escola de Gestão, a fim de
qualificar a formação de profissionais na área de saúde, em p
com as Instituições de Ensino Superior do Município;

la

t\
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s) Ações de combate à pandemia decorrente do COVID-19, através da
aquisição de medicamentos, EPIS, equipamentos, reestruturação de

unidades de saúde, criação de hospitais de campanha, vacinação, dentre
outros.

n) Fortalecer o Programa de Valorização do Servidor Público de Saúde,
qualificando o Plano de Cargos e Salários dos servidores públicos da
referida área;

o) Qualificar o atendimento do Centro de Saúde da Mulher, garantindo
atendimento ao pré-natal de alto risco, exames preventivos do câncer
de colo de útero e de mama; planejamento familiar, bem como saúde
sexual e reprodutiva;

p) Fortalecer o atendimento à população da Zona Rural, através de

atendimento médico, odontológico e equipe multiprofissional;

q) Implantar o Projeto Gestar, que através das Unidades Básicas de Saúde
(UBS) e da criação de uma rede de apoio social e de economia solidária,
que além do cuidado da saúde mental das mulheres, atenda gestantes

em áreas mais vulneráveis, a tim de assegurar que elas não sofram
violência obstétrica e tenham liberdade sobre os seus corpos e seus
partos.

r) Aquisição e distribuição de vacinas para o COVID-19, através do
Consórcio Nordeste;

t) Implantar ambulatório multiprofissional e CAPSI para cuidados a

indivíduos com transtornos do neurodesenvolvimento; a fim de avaliar
e reabilitar através da equipe multidisciplinar crianças/adolescentes
que apresentarem atraso neuropsicomotor, disfurbios de
aprendizagem associados ou não à deficiência mental;

u) Implantar o Centro de Diagnóstico, a fim de oferecer exames de análises
clínicas, patológicas e de imagem para investigar e monitorar doenças
da população vitoriense.

5 - ErXO DA SEGURANÇA LICA, TRANSPORTE

E MOBILIDADE URBANA

a) Integrar a Guarda Civil Municipal, Guarda Patrimonial e AGTRAN
trazendo assim agilidade no ponto de atendimento, dand
segurança à população.

ls
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j) Garantir meios para que consigamos incenüvar as empresas de
transporte público do município a ampliarem e modernizarem as suas
frotas, garantindo ônibus novos e com acessibilidade e ainda a

capacitação dos profissionais que operam os equipamentos.

l) Fomentar a acessibilidade, com o incremento de recursos para a
promoção de instalações de dispositivos de acessibilidade em todos os
setores do trânsito do município, como por exemplo, sinal de trânsito
sonoro, sinalizadores em braile, semáforo de pedestres entre outro

b) Instalar câmeras de monitoramento em pontos chaves da cidade
integrando as da Guarda Civil Municipal, Polícia Militar e Polícia Civil,
dando mais efetividade ao serviço.

c) Criação de APP que possibilite uma comunicação mais rápida e eficaz
entre a população e a Guarda Civil Municipal.

d) Fornecer curso para os profissionais, capacitando-os para o
patrulhamento rural, disponibilização de veículos adequados para a
patrulha neste ambiente, fornecendo maior segurança aos cidadãos da
zona rural.

e) Promover treinamento, capacitâção e reciclar os profissionais com
maior frequência, possibilitando assim o maior reconhecimento dos
profissionais pela população e entregar a população maior segurança e

serviÇo de maior qualidade.

Q Realizar a troca das motocicletas da Guarda Civil Municipal,
possibilitando assim elevar as rondas da GCM em locais de difícil acesso
e com mais brevidade.

g) Adquirir armas, munições e realizar curso de tiro para os guardas,
possibilitando uma maior segurança aos cidadãos e servidores do
Município.

h) Contratação de Guardas Civis Municipais, trazendo assim maior
suporte, segurança e agilidade aos serviços.

i) Melhoramento do sistema de tráfego nas áreas urbana e rural,
garantindo segurança, agilidade e acessibilidade, a fim de otimizar a
mobilidade das comunidades, bem como, facilitar o acesso da cidade ao
campo, e vice-versa.

k) Promover cursos e capacitações para todas as áreas de orientação e

disciplinamento do trânsito municipal, com maior ênfase na promoção
de treinamento adequado e permanente, com cursos que potencializem
a defesa do cidadão e avalorização das categorias.
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c) Realizar a revitalização da Ponte de Gaiola, promovendo, além da

valorização de um espaço histórico da cidade, o uso seguro e acessível

dos moradores das comunidades de Dr. Alvinho, Balança e Nossa

Senhora do Amparo;

m)Desenvolver ações Educativas para o trânsito, educação esta que por
determinação legal constitui-se como um direito de todos e um dever
prioritário para os componentes do Sistema Nacional de Trânsito e

deve ser promovida desde a pré-escola. Em assim sendo, nasce a
necessidade de direcionarmos recursos para tocarmos as referidas
ações, como por exemplo, a do Maio Amarelo e a Semana Nacional do
Trânsito e o programa municipal da Cidade Educadora, com o projeto
"Educação no Trânsito: das escolas para as ruas".

6 . EIXO DA INFRAESTRUTURA, CONTROLE URBANO

E SERVIÇOS PÚBLICOS

a) Implantar o Plano Estratégico de Iluminação Pública para a qualificação

da iluminação, com lâmpadas de LED, de ruas, avenidas, praças e

parques, compondo estratégia integrada para a redução da

criminalidade, além de melhorar a mobilidade urbana e promover a

redução de custos com energia elétrica no Município.

b) Realizar a limpeza de canaletas de águas das chuvas, assegurando assim

a limpeza urbana permanente destes dispositivos, além de constituir
estratégia de prevenção das enchentes;

d) Implantar um plano estratégico de Limpeza Urbana, bem como, lixeiras
nas vias públicas, implantar um sistema de coleta seletiva junto com as

comunidades, escolas e cooperativas de reciclagem;

e) Pavimentar e requalificar diversos logradouros da Cidade da Vitória de
Santo Antão;

f) Construir o Parque do Cedro;

g) Reorganizar as Feiras do Escambo (troca), de frutas e verduras e de

utilidades e roupas;

h) Implantar o Jardim Botânico;

i) Reestruturar as Avenidas Henrique de Holanda, Mariana Amália e D.

]oão Costa;

j) Executar o Projeto do Parque Ferroviário; \A
k) Construir 78 Gavetas Mortuárias;

.^ rt^aÁ-'i+^ a-r,^l-^ã+i í t, I ir,,-É^-ô^ \/i}Á,i, I^ <--+^ 
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d) Ampliar a rede de proteção social básica do município da Vitória de

Santo Antão.

l) Construir e reformar diversas Praças da Cidade da Vitória de Santo

AntÍio;

m)Construir o Parque Ambiental do Cedro;

n) Construir a Via Marginal Itapacurá;

p) Construir a nova sede da Secretaria de Educação;

construção de um novo terminal rodoüário

q) Construir 11 (onze) Creches;

r) Construir 100 gavetas Mortuárias

s) Requalificação ou
municipal

7 - EIXO DA ASSISTÊNCIA SOCTAL

a) Requalificar as instalações da Secretaria de Assistência Social,

|uventude e Cidadania (SASIC), a fim de assegurar espaço adequado
para suas equipes e atividades.

b) Ampliar o setor do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo
Federal (CadÚnico) e do Programa Auxílio Brasil, de modo a

requalificar e descentralizar sua capacidade de atendimento.

c) Requalificar a equipagem, a infraestrutura e a ambientação dos
equipamentos públicos de assistência social da Vitória de Santo Antão.

e) Ampliar a rede de proteção social especial do município da Vitória de
Santo Antão.

l) Implementar projetos de enfrentamento à pobreza nos termos da Lei
ne 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

g) Implementar programa municipal de inclusão no mundo do
dos/as usuários/as do Sistema Unico de Assistência Social (

traQqlh^o
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Futebol (O Carneirão);
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w) Garantir às pessoas com deficiência acesso à educação de qualidade
com ações de apoio às múltiplas deficiências.

i) Implantar o Plano Municipal de Educação Permanente do Sistema
Único de Assistência Social (SUAS), a fim de fomentar o

desenvolvimento contínuo das competências profissionais de
trabalhadores/as do SUAS, e seus conselheiros municipais.

j) Estruturar a política municipal pela primeira infância.

k) Implantar a política municipal sobre drogas.

l) Implantar a política municipal para a população em situação de rua.

m)Fortalecer o Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS).

n) Implantar o Sistema de Informação Integrado da Secretaria de

Assistência Social, fuventude e Cidadania (SASIC).

o) Executar o Programa Peixe para Todos, no âmbito da Política de

Segurança Alimentar e Nutricional, com interface com o Sistema Único
de Assistência Social (SUAS).

p) Implantar organismo de políticas da juventude.

q) Implantar o Conselho Municipal das Juventudes.

r) Implantar o Programa Juventude em Ação - Inclusão Social e

Desenvolvimento de Jovens Vitorienses.

s) Instituir a política municipal de Direitos Humanos.

t) Estimular e promover alternativas de inserção produtiva no mercado
de trabalho por meio de qualificação profissional e parcerias com a
iniciativa privada.

u) Divulgar a legislação, direitos, avanços técnicos, além de diversas
informações pertinentes às pessoas com deficiência.

v) Garantir mobilidade e acessibilidade nos serviços e prédios públicos,
bem como nos privados de uso público.
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h) Requalificar a frota de veículos da Secretaria de Assistência Social,

fuventude e Cidadania (SASIC), com vistas à ampliação e

fortalecimento da capacidade protetiva do Sistema Único de
Assistência Social (SUAS) da Vitória de Santo Antão.
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x) Divulgar e fortalecer os serviços, bem como a doação de equipamentos
e medicamentos e demais ações visando a melhoria da qualidade de
vida das pessoas com deficiência.

y) Elaborar um ícone de inclusão e acessibilidade para o Município.

z) Garantir a efetivação dos direitos e políticas públicas voltadas às

crianças e adolescentes.

aa) Promover a inserção do símbolo do autismo nos espaços de
serviço públicos e privados.

bb) Garantir ações de prevenção, acolhimento e enfrentamento da

violência contra as crianças e adolescentes.

cc) Promover campanhas de divulgação para dedução do imposto
de renda para os diversos fundos municipais de apoio à população.

dd) Fomentar políticas públicas voltadas às crianças e adolescentes
no âmbito educacional visando maior engajamento e empoderamento da
comunidade escolar.

ee) Garantir o apuramento de denúncias de violência dos direitos da

criança e do adolescente, além de sensibilizar a população quanto a

importância da participação social nas políticas infanto-j uvenil.

fi) Ampliar a divulgação dos serviços e direitos, bem como sua
acessibilidade aos usuários.

hh) Ampliar divulgação de avanços e ações socioassistenciais
disponibilizadas à população.

ii) Fortalecer medidas de acolhimento institucional das pessoas em
vulnerabilidade social, sobretudo as crianças e adolescentes.

jj) Garantir acesso das pessoas idosas a Saúde Pública com efetividade,
disponibilizando atendimento de diversas especialidadês e
fornecimento de medicamentos.

kk) Garantir apoio profissional qualificado para atender as diversas
demandas das pessoas idosas em estado de vulnerabilidade.

LL) Criação do Segundo Conselho Tutelar, que venha atender as

disposições da Lei Municipal3.a6a/2010, no seu arL66
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gg) Fortalecer medidas socioassistenciais para pessoas em
vulnerabilidade, sobretudo no âmbito das políticas para crianças e
adolescentes.



PREFETTURA DA CIDADE DA UIIORIA DE SANÍO ANTÃO
Palácio José Joa uim da Silva Filho

Q Promover ações de Educação Ambiental junto à sociedade;

y' Intensificar e aprimorar a fiscalização e o setor de licenciamento
ambiental.

p, Implantar o Programa Vitória Mais Produtiva, para diversificação da
produção, através da implantação de unidades que serviram de
referência.

Im lantar o maAuxÍlio cultor

nn) Implementar o Fundo Penitenciário Municipal

mm) Implantação do Conselho e Criação do Fundo de Políticas para
Mulheres

8. EIXO DAAGRJCULTURA E DO MEIOAMBIENTE

aJ Promover o reflorestamento, recuperação e a manutenção de áreas de

preservação e coiMPLANTAnservação ambiental;

á) Fomentar e desenvolver ações de recuperação do Rio ltapacurá;

y' Promover ações integradas, estratégicas e intersetoriais capazes de

qualificar e desenvolver políticas de Meio Ambiente no Município;

dJ Fomentar a política de produção de plantas medicinais e tratamentos
alternativos;

e) Intensificar o Programa de arborização municipal e qualificar os

serviços de poda das árvores;

g) lmplantar um lardim Botânico na Cidade.

h) Criação de clínica veterinária, centro de bem-estar para animais em
situação de risco e controle de zoonoses.

7) Implantar o Parque Ecológico Municipal.
k) Normatizar e implantar políticas de reciclagem e destinação de

resíduos sólidos.
1) Promover asfaltamento, recuperação e a manutenção periódica de

estradas vicinais.
nrJFomentar e desenvolver a agricultura familiar, além de apoiar e

modernizar a agricultura, tendo a mecanização agrícola como uma de
suas ações prioritárias.

nJ Promover ações integradas, estratégicas e intersetoriais capazes de
qualificar e desenvolver a agricultura.

oJ Fomentar a políüca de produção de hortaliças e frutas orgânicas.
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i) Criar programa de fomento às práticas artísticas e culturais para
valorizar e incentivar os artistas, grupos e movimentos socioculturais
de forma descentralizada, contemplando periferia, centro e zo
(maracatu, capoeira, artesanato, música e teatro);

ral

9 - EIXO DA CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER

a) Revitalização da antiga Estação Ferroviária, transformando-a num
espaço cultural e de convivência, incluindo o histórico Trepa Bodes e

adjacências;

b) Incentivar e divulgar as festas religiosas e culturais locais, dando
destaque no calendário turístico municipal e estadual, incluindo a Feira
do Pequeno e Médio Empreendedor;

c) Fortalecer o artesanato com a melhoria da produção, especialização e

capacitação, gerando sustentabilidade, emprego e renda;

d) Implantar o Programa Inovando o Futuro no Bairro, que vai da geração

de renda a oportunidades, orientando jovens empreendedores,
promovendo a economia solidária, com vistas à criação de projetos
comunitários e de novos negócios nas áreas da sustentabilidade,
cultura, esporte e lazer, turismo, gastronomia, tecnologia e inovação, a

partir de políticas de microcrédito;

e) Fornecer apoio a jovens produtores/as culturais, prestândo
orientações, assessorias e consultorias gratuitas para a produção de
atividades artísücas e culturais, bem como, para a estruturação de suas

ações culturais em formato de projeto cultural, capacitando-os/as à

captação de recursos em editais de fomento e leis de incentivo à

cultura;

f) Requalificar o Centro de Artes e Esportes Unificados (CEU), cujo
objetivo é promover a cidadania em territórios de alta vulnerabilidade
social e valorizar o intercâmbio entre as diferentes expressões
artísticas;

g) Defender, seguir e executar o Plano Municipal de Cultura, em
consonância com os Planos Estadual e Nacional de Cultura;

h) Revitalizar, adequar e preservar o patrimônio histórico, material,
imaterial e paisagístico da cidade, tendo como parceiros o Instituto
Histórico e Geográfico da Vitória de Santo Antão (IHGVSA), Academia
Vitoriense de Letras, Artes e Ciências (AVLAC) e instituições afins;
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j) Realizar anualmente o Festival Municipal de Cultura com as diversas
modalidades de expressões culturais;

t) Criar o Parque Ecológico Monte das Tabocas com restauração do
equipamento histórico, e criação de espaços para acolhimento dos
visitantes, com vistas a fortalecer o turismo rural;

u) Criar o Plano Municipal de Esportes da Vitória de Santo Antão;

I v) Criarosjogoscomuniúriosdaci dade, fomentando o incentivo à a

de esportes;

k) Utilizar as escolas abertas aos finais de semana para desenvolver
atividades educativas, formativas e, de cultura elazeri

m)Valorizar festividades culturais e religiosas íomentando o turismo na

cidade;

n) Criar a Feira Municipal de Literatura, com incentivo para lançamentos
de livros de escritores vitorienses;

o) Incentivar, junto ao setor de turismo, a criação de produtos turísticos
que valorizem a história do município, a partir da valorização dos
movimentos artísticos dos engenhos da zona rural;

p) Desenvolver parcerias com empresas, clubes e instituições, a Íim de

melhorar as condições de práticas de lazer, atividades culturais,
artísticas e turísücas nos parques, praças, academia ao ar livre e sítios
históricos;

q) Fortalecer e promover o carnaval multicultural vitoriense, dando-lhe
uma dimensão nacional e internacional para que o Brasil e o mundo
conheçam a grandiosidade da nossa festa mais tradicional, com foco no
desenvolvimento da sua identidade como o "Carnaval das Alegorias";

r) Criar o Núcleo de Músicos, apoiando-os e fomentando a cultura da
nossa cidade;
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I) Implantar o Programa Vitórias das Artes, criando espaços nas
comunidades rurais para oferecer equipamentos necessários à

realização e fruição de atividades culturais, artísticas e de lazer,
considerando os parâmetros das políticas públicas de acessibilidade;

s) Implantar a Central de informações Turísticas às margens da BR 232,
constituindo o espaço de divulgação turística do município, bem como
auxiliar à segurança dos turistas que passam pelo município;
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aa) Realizar anualmente os jogos escolares, envolvendo todas as

escolas do município, além de fornecer as condições necessárias para a

prática esportiva;

c) Investir em programas de capacitação dos micros, pequenos e médios
empresários, em todas as áreas, e apoiar o setor empresarial na
viabilização de projetos junto às instituições financeiras e de fomento;

d) Ampliar o Distrito industrial fosé Augusto Ferrer, além de oferecer
incentivos para empresas/indústrias que estão na cidade, e para as que
venham a se instalar no município;

e) Criar Empresa lúnior para iniciação ao trabalho dos
universitários;

ov NS

w)lmplantar programa de incentivo à prática de atividades físicas, com
profissionais qualificados, com a recuperação e ampliação dos
equipamentos e campo de futebol nos bairros;

x) Implantar o Projeto Atletas do Futuro, a fim de proporcionar práticas
esportivas e educacionais aos jovens da periferia, contribuindo para o

seu desenvolvimento integral, e oferecendo condições adequadas para
a prática esportiva de qualidade;

y) Incentivo ao futebol amador do município, com destaque à Liga
Amadora de Futebol Vitoriense;

z) Desenvolver parcerias com empresas, clubes e instituições para
melhorar as condições de práticas de esportes;

bb) Criar um Centro Poliesportivo para incentivar a prática de todas
as categorias de esportes e fortalecer os esportes olímpicos e

paraolímpicos, além de contratar professores/as e profissionais de

artes marciais, atletismo e outros esportes para se integrarem nas

ações e programas a serem desenvolvidos pela prefeitura;
10 - EIXO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

a) Implantar o Programa Rumo à Vitória, com foco na criação de

oportunidades no mundo do trabalho para grupos historicamente
yulnerabilizados, bem como as comunidades da zona rural;

b) Construir espaços públicos de desenvolvimento de negócios e oÍicinas
para geração de renda.
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f) Realizar periodicamente a feira dos empresários de microempresas e
empresas de pequeno porte, bem como microempreendedores para
fomentar a exposição de produtos e serviços;

g) Implanar programa descentralizado de capacitação e qualificação
profissional alinhado à vocação econômica e produtiva da Vitória de

Santo Antão, abrangendo as zonas urbana e rural, firmando parceria
com o Sistema S e com as Instituições de Ensino Superior do município;

h) Inserir jovens entre 76 e 29 anos no Programa Aprendiz do Futuro, que

possibilita a inclusão no mercado de trabalho, por meio de cursos de

iniciação profissional oferecidos no próprio ambiente das empresas;

i) Promover a qualificação da mão de obra, fortalecendo parcerias de

desenvolvimento de pessoas agregando a outras Secretarias
Municipais;

j) Fomentar a modernização Industrial, criando e elaborando projetos de
modernização, explorando os recursos naturais e assim ampliando a

sustentabilidade;
k) Impulsionar o crescimento das pequenas empresas, fortalecendo os

pequenos empresários, criando polos industriais e condomínios
industriais;

l) Fortalecendo as parcerias com o SEBRAE e outras secretarias,
implantando cursos e ofiqinas
indústria, comércio 

" 
r.*iç\\

profissionalizantes voltadas para a
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ANEXO II

PROIETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO

EXERCÍCIO DE2O23

ANEXO DE METAS FISCAIS
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ANEXO II. METAS FISCAIS

DO PROIETO DE LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRrAS/2023

APRESENTAÇÃO:

O presente Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamenúrias do

Município, para o exercício de 2023, é um conjunto de demonstratÍvos
estabelecidos pelo art. 4s, § 1'da Lei Complementar n" 101, de 2000.

Foi elaborado de conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais 134

edição, aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios, aprovado

pela Secretaria do Tesouro Nacional, com a finalidade de estabelecer as metas

fiscais anuais, em valores constantes e correntes, relativas às receitas, despesas,

resultado nominal, resultado primário e o montante da dívida para o exercício a

que se refere (2023) e para os dois seguintes (2024 e 2025), bem como a
avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior (2021) e evolução

do patrimônio líquido do Município.

Integram o presente Anexo de Metas Fiscais os demonstrativos abaixo

especificados, metodologia e memória de cálculos:

I - Demonstrativo 1 - Metas Anuais de:

a) Receitas Primárias;
b) Despesas Primárias;
c) Resultado Nominal;
d) Resultado Primário;
e) Montante da Dívida.

II - Demonstraüvo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercício
Anterior;

III - Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas Fiscais
Fixadas nos três exercícios anteriores;

IV - Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;
V-DemonstrativoS-Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com

Alienação de Ativ
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VI - Demonstraüvo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime

Próprio de Previdência Social dos Servidores.

VII - Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

VIII - Demo 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de

Caráter Contin
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l- iletodologia e irtemória de Cálculo das Mêtas Anuais para as recêitas do Município

TOTÂL DAS RECEITÂS

ESPECTFTCAçÂO

RECEITAS CORRENTES (I)
Rêcêita dê lmpoGtos, Íaxas e Contribui@s dê iilolhoÍia

IPTU
ISON
Receat8 d8 Olvida Ativa

Aplicações Financetras
Outrâs Receitas Patrimoniais

Tráhsferências Correntes
Cota-Parte do FPM

DerÍlais R€ceitas
Receitãs de ContÍibuiçóês

Contribuição para o Custeio do Servfo de lluminaçáo Pública
Demais Receitas

Rêceita PatÍimonial

Reêslimado
2022

R$ milhâres

407.295
53.604

4.4?3
12.924
4.03'l

32.217
21.863

8.669
13.194
5.138
5.138

324.235

Cota-Parte do lÍR
Cota-Parte Oo feP

86.900
44

1.552
45.655TrânsÍ. de Recursos do SUS - FMS

FUNDEB
Cota+ârte do ICMS
ciita-Éãriá áô-tíú-- 

-Cotâ-Parte do lPl

92.791
'Í 17.500

11.301
436

Cota-Partô do CIDE

t1 C4!çõeg!êra I9l!99&_dqi,q[o, E!
Outrs TransÍeÍências Conentes

óut-Às Recoitas Core;kí -
RECETTA DE CaPTTAL (rD

Operações d€ Cráditios
Alien açào de Bens
Amorlizaçáo dê Empréstimos
TrahsÍerêhcias de Capitial

56
(!l e1-1)

9.911
2.453.

43.500
30.000

Outras Receitas de Capital
RECEITÂS INTRA-ORÇAMENIABÁS CORRENTES (III)
RECÊITAS INTRA-OR er'riÁnrns oe clprrnl

A TOTAL 111.882

Nolas ExplicaÍvas

1 - Os valorês ârÍêcadados nos exercícios de 2020 e 2021, compóem a série hbtórica de arÍecadaçáo l.tilizada nas prcjertses
de .ecêltâs para os anos seguintes.

2 - Ourante o processo de elaboração desta Lei de Diretrizes Orçamentárias - LOO, apesar da crise econômica derivada da
crise sanitáíia do novo coronavírus e suas necessáÍias medidas de isolamento socà|. a recuperaçáo econômica, após a
flêxibilização, associada às receitâs extraordinárias repassadas pelo Governo Federal ho decorrer de 2020 e 2021, mitigaram
os efeitos da pandemia nâ ârrecadação dos estados e municípios e, consêquentemenle, âs projeçôes de rêceita de 2022 e dos
próximos anos. Ademais, os impactos inllacionarios decorrehte das escâladas dos preços reíêtirâm diretamente nas rêceitâs
públicas. interferindo nas projeçóês da recêita para os exercbios de 2023.2024 e 2025. Pot este motivo, a
projoção de arrecádaçáo do 22, íol rêestimada para ajustaí-se ao novo c€hádo económico, coÍn os reflexos diretos

13.500

21.088

Rêalizado
2021

Rralizado
2020

311.742
34.575

3.563
10.524
3.423

17.065
18.400

57.307
254.452

6.6í
11.746

1.7S8
1.797

37

49.886
58.353
79.M7

27.866
2.117
1.173

7A

(28.27

9.146
257

1.173

18.774

11.412
3.*4

a.zn
19.224

353.340

807

1.364
40.143

47.133
3.897

7.622
1'1.602
4.514
4.518

280.308
76.407

76.976
't 03.315

9.936
383

49
p§-.-q§,1,t

8.547úit
972

165

18.542

331.689 372.A51

nas porrêções do exercício de

1

846
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R . R$ milha.es
ESPECTFTCAçÁO

2025
RECEITAS CO R 570.883" 7ií:719

11.774
--- -' 15043

69.329

S
Recêitâ dê lmpostos, axas e

IPTU
ISQN

Demais Receitas
Rec€ila Patrimonial

de ftrelhor]a

Receitâ da Dívidâ Ativa
Oemais R ece

Rêceitas de Contribu
Contribuição para o Custeio do ServEo de lluminaÉo Públba

35.570
39.921
10.090
29.831
12.101
12.101Financeiras

Outras Receilas Patrimoniais
T.ansÍsrências Corrent€s 383.277

Cota-Parte do FPM

çeF P@.ellÂ-
Cota-Parte do FEP
TransÍ. dê Recursos do SUS - FMS

108.866
52

1.806
53.138

108.000
136.760

FUNDEB
Cota-Parte do ICMS
Cota-Parte do IPVA
Coia-Pârte do lPl
Cota-Parte do CIDE

L) qSdugges p. ?qEof.?çag do tulqEq
Outras TransÍeÉocias Correntes

OuFas R€ceitas Conent6
RECEITA DE CAPITAL {ID

ope Créditos
Alienação de Bens
Amorlizaçáo de Emrresümos
Transferências de Capital
Outras Rêcêitas de Cap,tal

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS CORRENÍES (III)

13.154
508
65

(48.781)
9.709
3.865

105.000
35.000

70.000

,O,Y
RECEITAS IN NTÁRIAS DE CAPITAL
RECEIÍA TOTAL 700.427

Notas Explicativas

3 - Os paíâmetros uÍlizãdos parâ se chegar aos valores prcjêtados ÍoraÍh baseados na taxâ de inllação do indicê de Preços ao
Consumidor (IPCA), ha taxa de cresclmento do PIB e nas açôes econômico-Íinanceiras e administrativas, que serão tomadas
por este município, para obter umâ melhoria na fiscalizâção ê obtenção de recursos flnanceiros Í,ara os exercicios Íuluros.
Assiln, as projêçóes pan 20», 2023, 2024 e 2025 @rtsileÍardD-sf- a layô de in,.çao do IPCA previsla raspectivãmeDle em
11,73%, 5,O1%, 3.25% e 3,00%, bem c!íio as previsões da taxa de crescimento do PIB pa.a 2022,2023,2024 e 2025 clm os
.êspectivos percehtuais de 2,00%, 0,í)%, 1,81% ê 2,OO%, demonsúarn um cenário rstomada da economia para os ahos de
2022.2023,2024 e 2025-

Ressalla-se ainda. o efeito sobre as rcceilâs deconente da taxa real do PlB. que aíeta diretamente na ârecadaçâo dos
trlbúos, lsto é, a anocadaçáo municipal também deve soÍrer leve alta êm fu expectaliva de crescimento do PlB. A
tâbêle abaixo dernonstra os efeitos das varia@s desses paÍâmelros nas rece

2023 2024

13.636
62.U7r- -eN
36.189

9.147

_ 27.U2
10.969
10.969

524.510

354.445

119.405
10.677

11.924
460

59
(M.2201,
15.801
3.50í

104.110
45.0@

98.688
47

1.637
48.170
97.903

123.974

58.610

500

103.682
49

1.720
50.608

102.857
130.248

12.527
484

62
(46.4s8)

9.247
3.678

115.000
50.000

65.000

23.376

365.026

54s.696
125.447

11.217
14.326
66.027
33.876
q8.q10
9.610

28.411
7'r.ízl
11.524

22.250

650.869 682.07'l

P
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l.a - Melodologia o lremóía de Cálculo da6 Principais Fontes de Rec€ita

5 - As receitas orçámenlárias para os exercicios de 2023,2024 ê 2025, forôm estimâdas considerandG.sê o hÍstórico dâ
arrêcâdâçáo, projeçôes de indicadores econômicos, a legislaçáo pêrtinente e especiíicidades dô cada uma das receilas.

Nas êstirnãtivâs desta LDo foram utilizados os modelos sugeÍidos pelo Manual de D€mohstrativos Fiscais 'i3à ediÉo,
aprovado pela Portaria STN n'1.447 de 14 de iunho de 2022. Basicamente dois modelos de projeções Íoram sebcionados:
Modelo Média (t-1) e Moddo Sazonal.

O prim€lro modelo Íoi udizado nas proieçoês de anecadaçoes que são praticamenie constântÊs ao longo dos meses, cujo a
série tempord baseia-se na ÍÉdia de anecadaçáo do ano ãnterbr, ref,êürdo o comportamento da receita para os ancs
Eogulntes.

Já o sâgundo moddo, Íoi ulilizado has rec€ilas das quais a anec€dação nâo se dbtribui de Íorma unlÍorme ao longo do
exe.cício. O modelo sazonal eslimâ a receitia âplicãndo os índices econômicos de foÍma mensal. êvitando possíveis distorçóes
causadas pêla sazonaliirade ou algum €teito da legislaçao, logo, o modelo leva em conslderação a a..ecadaçáo mensal na
projeçáo.

Rec€iúas como o lmposto Predial e TerÍitorial Urbano (IPTU) e o lmposto Sobre a Propriedade de Vêículos Automotores (IPVA),

sáo ex€mplos de recêitas com séries historicas sazonais, aníuenciadas principalmente por suas legislaçó€s especÍÍicas que

definem cãlendários dê pâgamentos em determinado período do ano.

As labelas a seguir resunem as principais va.iações sobrc ãs receitas estirnadas na elaboÍaçáo da LOO de 2023.

Recêfb dê lhposto6, Taxas e Contrlbulçóes de llêlhorla

Metas Anuais %

36.32%
2022.
2L
2024
2025

13.73yo
122,8%
5,06%
5,00%

6 - O aurnento pÉvisto pâr.r a Receita Tributáíâ provém da âplicaÉo de umâ políticâ de intensiÍicação da flscalização na
arÍecadação dos tributos de competência municipal.

lmposto sobre Propriedade Tenilorial P.ediale Uôana - IPTU

Metás Anúeis
20m
m21 9,370,/"

2022
2023
2024
2025

lmposto Sobr€ Serüços de Qualquer Natureza - ISON

Metas Anuai6
2020
2021
2022
2023

13,74yo
140,9%
5,06%
5 00"/"

8,44%
13,25%
5,51%
5,060/o

VARIAÇ,VALOR NOIIINAL - Rt milherês
34.575
41.133
53.604
í 19.405
125.447
131.719

VALOR NOttlNAL. R$ milhares VARIACI
3.563
3.897

..433
10.677
11.217
11.778

VALOR NOMINAL - R5 milhar.s VARIAC,
10.524
11.412
12.924
13.636
14.326
15.043 Ut

2024
2025 5
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2021
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Receitâ de Oívidâ Atúe
TTUNICiPIO DA VITÔRIÁ OE SANTO ANTÃO . PE

Melâs Anuais

202i
2024
2025

2022
9'5!'/g
13,73%
1459%
Es6%
5,00%

14§5%
13.74"/o

!,!1%
5,060/"

7 - O Municipio prevê um aumento na ArÍecadaçáo da Dívftja Ativa. no oxercício de 2022 em diantê, em tomo de 250lo sobro o
saldo dâ DÍvida Ativa que o Município tem a receber em 2021, edicendo ume polÍticâ de intensmcâçáo da arrecâdação dos
tributos de competência municipal.

Contribuição paÍa o Cu3leio do S€rviço dc lluminaÉo Pública

Mêtas Anuai§
20m
2021
2022
2023
2024
2025

Cota.PaÉe do Fundo de Participação dos Municipios - FPM

Metas Anuais

93,33%
13.73%
13,57%
5.060/"2024

2025

2020
2021

5 00%

5

5 00%

5

o%

2020
2021

2023

lmposto sobro a Propriedade Tertltorial Ru.al . ITR

Metas Anuais

Fundo Especlal do Petróleo - FEP

Metas Anuais

m22

2024
2025

2020
2021
2022
2023
2024
2025

§4J7t
13,62%

L5!1
5,06%
5,00%

Translerênclas de Recurso6 do SUS

Metes Anuais

-19,53./"
13.73yo

5,51Ô/o

VÂLOR NO INAL . Rt milhares VÁRlAÇ,
3.423

62.U7

3.544

66.027

VÂLOR NOSINAL. R$ milhares

8.669
9.'147
9.610
10.090

6.654
7.622

VALOR NOIIINAL . R0 mithares
57.307
76.407
86.900
98.688
í03.682
108.866

VALOR NOMINAL - Rl milhar.s VARIACi
37
39
14
47
49
52

VALOR NOIIINAL. R milha.es VARIÁC,

637
720
806

1

1

1

1

846
1.364

VALOR NOIIINAL - Rt milhares VARIAÇ.
49.886
40.143
4s.655
48.170
50_608

53.í 38

20m
?oL
2022
2023
2024
2025 5

o/o

PNCF€ÍTURÂ DÂ OOAO€ OA V]TóRTA D€ SÂ}.ÍO A'TÍÂO
Pâlâcro Jose Joàqurm da S,lvà Filho

61,230/o

13.76%

5.06%

VARI,AC
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Matas Anuais
ryo_
2021
m22
2023
2024
2025

2022
292?
2024
2025

31.9í%

A,?i.tz
,_ .t 51v.-

5,06%
5 00%

lmposto sobre Circuláção de Mercadoriás e Prestação de Seíviços - ICMS

Matas Anuais
mm
2021 ?o?11

13.73%
5,510/o

lmposlo sobre a Propriedede de VeÍculos Automotoaes .IPVA

Mêtas Anueis
2020ry
2022
2t23

5,06%
5 00%

8,M%
13.740/o

5,510,/.

2024
m25

5,06%
5,00%

lmposto dê Produtos lndustriãlizâdo - lPl

2020
2021
2022
2023
2024
2025

13,91yo
5,51o/!
5,06%
5,00%

49,03v.

37,1A%

%

%M6tás Anueis

2020
2021
2022
2023
2024
2025

14,73vr
5,51vo
5.06%
5,00%

. - _1,89%
13,73%
42,730/r
5,06

VALOR NOIiINAL - RS milhar.s VARIAC/

92.791
97.903
102.A57
108.000

58,?s?
76.976

VARIAC,VALOR NOMINAL. R3 milharê.
79.347
ioe.srs
117.500
123.974
130.24E
't36.760

VARIACTVALOR NOIIINAL - Rt milharês
9.146
9.936

-rí3oi
,1.924
12.527
í 3.154

VÁRlACrVALOR NOMINAL - R3 milhares

484
508

257
383
436
460

VALOR NOMINAL - R$ milharê3 VARIAÇ,
7A
49
56
59
62
65

VALOR NOXIINAL - RS milhares VARIÂÇ/
2.117
2.157
2.453
3.501
3.678
3.8ô5

2020
2021
2022
2023
2024
2025 5

Contribuiçõês de lntervençáo no Domínio Econômico . CIDE

Outras Rêceitas Corrente§



2021
2022
2023
2024
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Rêcêitas de Capit.l
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Pâlà.io Jose Joaqurm dâ Silvâ Falho
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2020
-17,14%
4375"to _- _.
'139,3vo

10,48%
-8 700/o

Explicativas

g - As receitas de Câpitd tem como base as transteÉncias de recursos de convênios. As projeÉes para os exercícios de
2023, 2024 e 2025 são fuhdahôntadas em estimativas de transíerâncias volunláías f,or meio de cohvênios e cohtratos de
repasse vindos da União e do Esiado.

E.1. Composição das receitâs totais .2023

o,67% RECEITAS CORRENTES a R.@ità de lmDctos, Taâ5 e
(dtrihuiçrõ€s dê M€lho.là

t i.c.ri.s .t! Cóntribdçõ.í

6,90% a Transí.rêEiâs Corent6

I OúÍâe R€.êit s corênt6
2,O9%

RECEITAS DE CAPITAL
43,22x

5630%

0,44%

E.2 Participaçâo do FPt r Transferências do SUS nas TransÍ.rcncia! Corrêntês - 2023

r Op.âçõ6 de CÉditos

r AmÍtltâ(& de EmDr&lnos

. lr.nsf.Énci* dê Capital

r Oútras leita.h Câpitàl

0,06%

I Tránsfeaências Coarentê!

r cotâ-Perte do FPM

. Cota-Parte do lÍR

I Cotã-Partê do FEP

a Tíâní- dê Recursos do SUS - FMS

r FUNDEB

Cota-Parte do ICMS

* Cota-Pàrte do IPVA

cota-Parte do ,Pl

{ Cota-Parte do CIDI

(-) Dêduções perâ FonnaÇão do FUNDTB

0,01,í

1,S3%
0,01%

o,21%

Notas Erpllcetvás. Oo montante p.evaslo para as

VALOR NOlr|NAL. R$ milhares VARIAC,
1.173

105.000

972
43.500
104.110
115.000

Rt 48.170.000,00 comp6e as Íraníêíênciâs do
ncias Coner ês Rt 354.aa5.000,00 em 2023, R5 98.688.000,00 compôe o FPM e

45,35%

t2,s}x

-5,65% -

15,86X

!
6,76%

-/

67,SA%

22,77X
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Pâlà<io rosê loâquim dâ Srlvã Filho
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9. Dêmonstrativo da variação das rêcêilás dê FPtl, FUNDEB, sUS e lclls em raleçáo ao periodo imediatamêntê
antcrlor.

VARÁçÂO OO FPM . PERíOOO

IMEDIATAMENTE ANTERIOR

vARnçÃo Do FUNOCE - PERÍODO

IMEDIATAMENTE ANTERIOR

40,00!6

10,úr5

20,W6

10,wÁ

o,ffi(

40,@t6

30,@X

20,@x

ú,mtú

o,0016

33,3316

I
7021

20,

I
2022

13,

I 5,0096

31,91%

zo27

I
-19,5396

202L 2021 2024 2025

vaRraçÃo Do rcMs - PERÍooo
IMTOIATAMEMIE AiITERIOR

I 5,06% 5,0016

IiICREMEÍiITO OO SUS, PERÍODO

IMEDIATAMEiITE ANTÊRIOR

11,73,6

5,06t6 5,N%

2024 1023

9,06r s,UH

2022 2023 2024 2025

40,mr6

30,00rú

20,009í

10,oot6

0,0016

20,w6

10 m%

0,q)96

,r0,0016

20,w

-30,0016

30,21

13,

2027 m22 2023 2024 2025

7%

fl



ll - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as despêsas do Município

TOTAL DAS DESPESAS

R$ milhares

Reestimedo
?o22

405.412
251.912

DESPESAS CORRENTES (I)
Pessoal e Encargos Sociais
Juros e EncâÍgos da Dívida
Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL (I)
lnvestimentos
Inversóes Financeiras
Amort zaçáo da Dívida

RESERVA DE CONTNGÊNCIA EMERGÊNCIA (III)
RESERVA PARA EMENDAS IMPOSITIVAS (IV)
RESERVA DO RPPS (V)
DESeESAS rNrRA-onçaúÉNi[nrcs cónneliÉS 1v1
DÊSPESAS INTRA.O ENTÁRAS DE CAPIT
DESPESA TOTAL

CATEGORIA ECONÔIíICA E GRUPOS DE NATUREZA DE
DESPESA

Pessoal e Encárgos Sociais
Juros e Encargos da D ívida
Outras Despesas Conentes

DESPESAS DE CAPITAL (II)

153.500

45.382
44.082

1.300

PREV|SÃO . R3 milhares

171.aA2

2025

297.810
57S

172466
'160.743

21 088

158.759
532

lnvestimentos
lnvêrsóes Financeiras
Amo da Oívida

RESERVA DE CONTING NCIA EMERGENCTA 0[)
RESERVA PARA EMENDAS IMPOSIÍIVAS (IV)
RESÊRVA Do RPPS (v) -

11.909

32_377
24.544DÉSPESAS I CORRENTES (VI)

DESPESAS I DE CAPITA
DESPESA TOTAL 700.427

Nolas Explicativãs

1 - Os valoros proietados paía outras despesas corÍentes foram baseados na projeÉo da taxa de inflaçáo do indice de
Preços ao Consumidor (IPCA) de 1'1,73%,3,25o/o e 3,O0% para os respectivos exercícios de 2023,2024 e 2025,

2 - Estimativa reÍerente aos valores das despesas de transferências inlra-orçamentárias relativos à operâçáo entre
órgáos, fundos e entidades integrantes dos orqamentos ,iscal e da seguridade social, seguiram, conforme Manual de
Demonstrativos Fiscais 13. ediÇáo, apíovado p€la Portâriâ STN t\" 1.447 de 14 de.,uNho de 2022.

3 - A reserva do RPPS corresponde ao superáv gerado pela diferenç€ entre Receitas Previstas (incluindo as receitâs
intra-orçámentárias rec€birias pelo RPPS) e D

Rsalizada
2020

Roalizada
m21

1.602

18.765

84.417

270.546
186.129

33.957
32.355

1.627

18_544

85.565

2A7 763
202.198

20.909
19.282

+ll+lll+ÍV+V+Vl+ 323.268 327 -216

2023 2024
424

1.365

279.657
500

'144.190

163.970
162.105

500

288.950
539

'168.040

158.990
157.064

516

4 529

11.341

1.409
10.935

29.367
22.250

30.835
23.376

650.869 682.071

ulilizado paê pagaÍnêntqs previdenciários futuros
s Previdenciárias fixadas na Lei Orçamentáda Anual, que será

;
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PRCFÉM'RA DA ODAOC Oâ VÍÍóRIA DC SÂTÍTO ATÍÍÃO
Pàlá.io José Joaquim dá Silvà Filho

MUNICÍPIO DA VITÓR|Â DE SANTO ANTÃO . PE

CATEGORIA ECOI{Ô rcA E GRUPOS DE iIAÍUREZA OE
DESPESA

v



2020
2021

'.,,I
PRCFÉITURA DA ODÂO€ DA VÍÍóNN DC SÂ'ÍÍO AXTÃO

Palá(io ro5é Joâquirn da Silvà Filho

MUNICIP|o DA vlTÓRlA DE SANTO ANTÃO . PE

ll.a - Metodologia de Memória de Cálculo para as despesas do Município

Pessoal e Encargos Sociais

Metas Anuais vARlAçÁo %

Nolas Explicativas:
1 - Nâ pÍoieçáo para despesas de pessoâl considerou.se o aumento do salário minimo nacional em relação a 2022 R$
1.212,00, estimado para 2023 em R$ 1.294,00, conÍorms previsto na LDO 2023 dâ União.

2 - As despesas intt&oÍçamentárias compões os valores projetados da Despesa com Pessoal, relativo as operaçôes
entre órgãos, Íundos e entidades inlegrantes dos orçamentos Íiscale da seguridade social.

Juros e Encargos da Dívida

Metas Anuais vARrAçÃO %

2022
2023
2024
2025

2020
2021

7,73yo
23,67%
10,59%
3,450/o

3,21yo

7,1Yv
7,500/o

2022
2023
2024
2025

Nolas Exp,icaüvasi
I - A proreÉo para o pagamento de juros e encargos da divida segue a política do Banco C€ntral do Brasil (Bolelim
Focus de 01 de julho de m22\, que pÍojetou em 01 de julho de 2022 a laxa SELIC para os êxercicios de 2023, 2024 e
2025 em 10,50%,7,75o/o e 7,50o/o, respectivamente.

Reserva dê Contigência

Metas Anuais VAR|AÇAO %

?om
m21
mn
2023

3,71%
5 oo%

Notas Explicativas
'l- Os valores Íixados para a Reservã de Contingôncia pâ.â atendimento de emergencias e passivos contigêntes seráo
de, no mÍnimo, 2y. da Rec,.ila Conente e destina-se ao reÍorço de dotaçóes a serem utilizadas para pagamenlo de
despêsas emergênciais, calamidades e outras contingências.

2- Os valores Íixados para a Reserva das emendas impositivas seráo de no mínimo, 1,2o/o da Receita Corrente e deslina-

2024
2025

se ao reÍorço de dotações a
apresentadas p€lo poder Legis

VALOR NOMINAL - R$ milhares

204.894
220.742
273.001
301.907
312.326
322.354

VALOR NONIINAL - R$ milhãrês

0

__0
0

$0
539
579

VALOR NOMINAL - R$ milhares

10.935
11.U1
11.909

0
0
0

m para indicaçáo no Orçsmento Municipal das Emendas lmpositivas



1.I
PnÉcrtnÂ oÂ ooac oa rrÍÍútn E sâríÍo rrrÍio

Palâ<ro ro* Joàqurm dâ 5rtua Frlho

MUNrcIPlo DÂVIÍÓRIÂ DE 5AI{TO A}'/TÃO , PE

lll - Memória de Cálqulo das Mstag Anuais para os Regultadog Primário e Nominal do Muhicipio

ESPECTFTCAÇÂO

RECEIÍAS (EXCETO I}ÍTRÀORÇÂMENÍ
Rec€it8 PrilÍúria (l)
Rec€llâs PÍimárias Coírentes

Despcsa Náo Primiária

OESPESA PRIMÁRh PÂGA

tAS)

RÍ rílhâres

2025

675.883
828.792
558.7S2
131.7'19

99.e4
3!1,?!L

s.8ps
70_0ü)
47.101

675.883
673.852
470-275
297.810
172-466
203.576

1.650
2.031

3a0.1a1

?!a-601

lmpo§tos, Taxãs e Confifui;ócs dê ti,lelhoriâ

. qg!E!!'fõês _._ -
Trâffi íêrêncies CoÍÍealtêa- 
Ocnrai nccsilâs-PrlíÉíis- CoIlEni.3

-R.çEq6o14?§!ã-cápÍal
Rêceilâ Não máíiâ

DESPESAS (EXCETO INTRA.ORÇAMENT RIAS)
D€sp€sa PrirÉria - EhpenhadJFxadâ

Desf €sas Pnmiin6 Correnles

19§§94 ! E!9?r99!§9q'9'!
Oulras Dâspssas Cog6rll6s

qergsâs P!!!ALê§ !!qcar'!d
&ga,'*lrq 4j!9q@? 8.gEr dê DêlEaq?liÍúries

RESULT^DO PR|XÁR|O (U) = (t{0

2020 2022 2023 2021

2.157
165

5.325

280.30E

354.312
3,t8.987
348.822
47.133
19.224

450.795
415.656
402.r56

53.604
2't.863

324.235
2.453

13.1@
35_138

628.8m
572.150
513.540
1í9405
36189

---3s4 i45'--@r
5a.610
56.469

365.026
3.67E

656.6S6
597.171
532.17'l
125.447
38.0m

6!,qoq
61.524

3í2.9í5
311.118
309.945
34.575

!q{qq
254.852

zllp
't.173

1.797

2020 2021 202? 2023 2024
'O

288.950
168.040

'1.602

369.107

199.757

1.948

658.696
656.747
456.S90

305.902

304.503
302.901

?70.546
186.129
u.a17

_ q2. !!
6.30S

----1.6ú

202.198
85.565

1-627

3M.398

19.2A2
1.242

308.672
307.045
2A7.763

450_794

449.494
405.412
251.912
153.500
44.O42

1.388
1.300

340.104

628.8í9
626.7í
42i.U7

-229.6si

144.190

-2o2sô7

----í.5íô
_-'_,t._s-6!

357.m

5.216 ,14.589 75.552 211_511 228.064

Ju,os, Encalgos o vá.iaçó.s r,,lonoÉrias Alivos (lv)
Monoláíias PassivosAl los

10.969
500

11.524
539

.t.797

0
4.518

0
5.138

0
12.101

579

RESULTADo iloMlNAL M) = llll + (N - $) oí31 4S.í071 Co.6tll 2:25.3631 I 260.í23

tlotas Exdtâtiva6:
1 - As rêccilas e dasp6as inlràorçaÍÍentárias não (bverh corhpor o c&do dâs Receitss ê Dêspesas PrírÉrlas, coníoínE píEconlza a 13'
ediÉo ô tlanud de Dêrnonst atúos Fiscáb - MDF.

2 - Os dádos rdativos às rêceíás e despe6as íoram extráídos dãs lrEiâÊ fiscâis estebelêcides paÍa as Ínesmâs, conÍorne deÍrcn3tr6do nâ6
tneÍtÉtlas de ciílcdo das Íecailas 6 despesas.

3 - O Resulado Prináío é ci{cdado peh díerênçá enlrs as r€.sitas prhÍÉriâs ê (bspesas pÍinÉries.

,í - O éhdo de líeta do R.5úâdGs ilorind ob€d.c.u ao ÍrÉtodo ãcirna de lir*la eslsbclccí. pclo C{vêíno F€d€rd, por nEb da PoÍrâú n'
1.,147. dê 14 de juÍ*b dG m22, que aprovou ã 13' êdiÊáo do ti4enud dê D.ÍÍDnstralivos Fisc€b - MDF, dedr.izhdo do Re§ltádo PriIÍúno, â
estÍnatlva dê ruíos ê êncâ.gos psssrvo6 úuÍos páúos) . somando a êstjmativa dê juros ê encsrgos ativos ijrnos loc€bido§).

EVOLUçÃO DO RESUTTADO PRIMÁRIO

250.0@

200.0@

150.0@

100.0@

g).(xr)

0

-

7 -*l 111
7020 2A27 2024 20252027 2023

EVOLUÇÃO DO RESUTÍADO NOMTiTAL

D ü:
2020 2021 2072 2023 2024 2025

202',1

3q).@o

250.m0

2m.mo

150.000

1m.m
50.&o

0
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Tabela 4 - Evolução do Pãtrimônio Líquido

,.
GD\i7

PmFCmTRA OA OOIOC Or VÍÍúRn OC SârÍÍO ÂrírÃO
Palácio Joré Joaqurm da Silva Filho

MUNICÍPIO DA VITÓR|A DE SANTO ANTÃO . PE

PROJETO DE LEI DÉ DIRETRIZES ORÇAMENÍÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÂO DO PAÍR| ÔNtO LIQU|DO

2023

AMF - Demonstrâtúo 4 2., rnciso

PATRIMÔNIO LIOUIDO

Pakimônio / Capiial
Reservas
Resultado Acumulado
TOTAL

R$ milhares

00

0
0
00

PATRIMÔNIO LIOUIDO

uízos Acumulâdos

FUNDO EM REPART!

FUNDO EM CAPIT

O FINANCEIR

Patrimônio
Resêrvâs
Lucros ou P

100

0
0

TOTAL 100

í00
o
0

100

Patrimônio
Reservas
Lucros ou P

P Nto

úizôs Acumulados
ÍOTAL

Notas Explicativas

% 20í92021 2020

0
0

262.541

0

0

169.765

0

0

100 1 38

0
0

137
262.541 '100 169.765 100 138.137

2021 2020 2019

106

0

0

1 00
0
0

9
0

0

1-6 1 00
0
0

0
0

1 .354

- 106 100 -619 100 1.354

PLANO P

2020 % 20í92021 to
8
0
0

1 I-68 1 00
0
0

0
0

70 73 100

0
0

4
0
0

45 I 1

-68.118 100 70_735 '100 45.914

300.000
250.000
200.000
í50.000
,00.000
50.000

0
-50.000

-í00.000

IPL Ro€imo Fhrn@irc

I PL R!gl,Í. PrâvircrxÍno

Evolução do Patrimônio Líquido

É
2019

Excrclcio

2020

0
0

100

UIDO



Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com â Alienação de Ativos

PRCF€ITT'RÂ Í}A qTTÂDC Oâ VÍÍÚRl,l DC 5âTíÍO ÂilTÃO
Palacio ro5é Joaquim da Silvâ Filho

UNICÍPIo DA VITÓR|A OE SANTO ANTÃO - PE
PROJETO DE LEI DE OIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

oRTGEM E APLTCAçÃO DOS RECURSOS OBTTDOS COM ALIENAçÂO DE ATIVOS

2023

AMF - DemonstÍâlivo 5 20, anciso lll) R$ milhares

RECEITAS REALIZADAS
(c

RECEITAS DE CAPITAL . ALIENAç o DE ATTVOS (r)

Alienação de Bens Móvêis
AlienqÉo de Bêns lmóveis
AlienaÉo de Eens lntangÍveis
Rendimentos de Financeiras

20í9
DESPESAS EXECUTADAS

APLTCAçÃO DOS RECURSOS DA ALTENAÇÃO OE ATTVOS (lt)

DESPESÂS DE CAPITAL

lnvestimentos

lnversões Financeiras

emo4àqào da Divida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMÉS DE PREVIDÊNCIA
Regime Geral de Previdência Social

ime Próprio de Previdência dos Servidores'

SALOO FINANCEIRO (i)=(lcllfl
VALOR
Fonte: Anexo 11 do RREO - Demonstrativo da Rêceita dê Alienação dê Ativos e Aplicação dos Recursos dos exercícios de
2O1S,2O2O e 2021.

Notas Explicâtivas:

1 - Despesas previstas no art zt4 da LRF: É vedada a apli da Íeceita de câpital deÍivada da alienação de bens e direitos
que integram o patrimônio público para o Íinanciame despesa corrente, salvo se destinada por lei aos Íegimes de
previdência social, geral e próprio dos servidores públi

2021

(a)

2020
(b)

807
BO7

2020
(e)

2021
(d)

(9)=((la-lld)+(lllh) (h)=((lb-lls)+(llli)
807

),

Ç

2019
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d. Shu.ção FhálEl6 . Atu..irl do Rêsim Próprlo d. Pr!ídáEia do. S.wldoEs . dâs Pcrsõc. . lnailvor trilirarê.

RECETA§ E DESPESAS PREVIDENCÁRAS OO REGITE PRóPRE OE PREVIDÊXC|A OOS SERVIDORES. RPPS

pneÉÍÍr.nl D @roc or uÉã oc 3arno al,tlo
Pâlàcio ,otê ,o.qu,m dâ 5rúà Frlho

xur{cÍPto D vÍÍóRt DE sat{Ío atllÀo. PE

PROJETO OE LEI DE DIRETRIZES ORÇÂMENTÁRlÂS
ANEXO DE METAS FISCAIS

^v 
uaç^o o^ smJ^çÁo F taLcEtRA E aÍu il L Do REG|TE PRôPRp oE PiEvDÊiE DGS SERVTÍ)ORES

m23
AMF - El€moi§lrâlirc 6 (LRF, ã(4o, §?, imho lv, aliÉâ "â') R§ mit'árs

FUNDO EM CAPIT
RECETÍ^§ PRE\,DE||CúR|AS - RPP§ (FUraDO EÍ C PÍIAL|ZAçÁO)

PLANO PREVIDENCIARI
2021

RECE]IAS COiRE'TTES fl)
Fee á.b Co4úbuçõ6 .bssegú.dN

24127
9-1441

s--1ai
1

otJ!â. RêcGItâr CôrEnlê!
Conpc.raçt ;rrwrc.,a anc c nrgm.!

__4!e!9&!!!!!9C-p9.a a*'dz.É d. Íxlb 
^àJâítr 

do E!!§-[q
D..nrÉ R.o.ILr ConEr&6

RECETÍAS DC C !ÍTAL lI}
AllpÉo + 8âÉ. oildc c Ali',o6
ÀnoíAãçto d. Émp.êstiirÀ§

R..6ita d. CaÍtibukiÉ PatorEú

-- -Irdv.'' _

-R€..iú ÀiÁíoís -'-
Rê.6rá3 lÀ;brúiá3
RenE q!:{eaa!ts44Íll 

-
OúB Rdlb! Párrimdúri3

epoecnraoorus-
__, P6 ó.r qgr_[.!o.l. _-

oü- oo3p..e PEvtdq,cltEq

EEIIs q"§!t"ço8

DESPES S PREV|OENCIÁR|ÂS - RPPS lfUrlDO Ef, C^PtÍ LZ^Ç^O)

1.844

1.U4

a5,827

202'1

756
247
469

:
CohDênsaçáo PrsvirrnciáÍlâ ênú6 RegÍhss

TOTAL DAS OESPESAS DO FT'I{OO

mfr
u.07,
a.6§

- 

&6ã
8
,|

1.927

1.927

13.511
13.511

E,E17

1.490

1,490

14

2
1

2+916
&820

14.592
14,592

2{9r624.073+ Íl'

157

157

2019 20zo

1.324
atx
451

1.924
1.4m

504

1.321't_g2arÀo M

TAOO 23.5!1. FU|{OO

ÁRRECAOÂOOS EX 20?o2019

RESERVA OR

APOFTE§ OE RECURSOS PARÂ O

m dc .Amóí!9têl]4f PcÍiódi99 dc v-.ldE P,ldefir*bs
Oúio3 Aporr'8 p.râ o RPPS

CobênL.rà de Déf.n Fí\ân . ro

!34! ê
lnvêelihenlos ê Adicáçó6â

2,19RPPS

2021

202

19.640

2020m19Àô Do RPPS

298T3

20m20',t9
28.04223.714

34;

IGD

r4.683

t!!!q

2019

I

2070

3
51.4S3



Íãbelá 6 - Av,liaç.o d. siru.ção Frn.nc.lra . Âlu.rlãl do R.slm. Própío d. Pr.vidancl. dos sefridore! e do e.§q9!!!!4!!9!!!!!ts

?nE 6ÍlrR u (DtE u u'IÚ r DC sârrÍo rríÍlo
Pali.io ,or€ ,<»q0im da Silva Êilho

xuxrclHo oa vÍÍÓRlA DÉ saxÍo aNT^o - pE

PROEÍO DE LEI OE ORETRIZES ORÇAMENTÁRAS
ANEXO DE MEÍAS FiSCAIS

AVAUAçIO OA SITUAçAO fIII IICEIRA E ATUARIAL IE RECIIE PRó?RIO DE PREVDÊNCTA OOS SERVIDORES

m23
FUNOO EM REPÀRTI Áo PLÂNO FINANCEIRO

NECEIIA§ PREVIDEI{CIAEAS . RPPS (FI'XOO EI REPARTIÇÁO)

RÉCEÍÍAS CORRENTÉS M|)
Roc.rr d€ Co.tr'UiÉc. ó6 S.S'raóo!

2021

6-426
2.628
2224

378
22

3.536
3.536

!Euvo

ReiEs lôobl,á'ts
R@ihs de vdoca tlobiÉE
Oúrâs Re€ilâ3 Pâlnmoriâb

R@rb d! S!ry{r
Outa R.c.lL6 Con€nlô6

comp..tâdoFrúc.râ.rt! RlgilE
DcmíÊ R6c.itâs C.rr..rEs

BEEI ! 9E ç ![ !-04!L
ALn ç& d. 8olt3. 0r6no3 e Âivo8

^mortzac- 
de EmrrÚsrirÍú3

--- rG6.tádôrE3 ---- --
__is!!9!!er !!q! _,
O'.üa Ocsp..a PrêvlLncióriç -__

Compo|BáÉto FlnárE€irá oít! R.gan..

261

2â1

DAS

OESPESAS PREVIDÊNCIÁRIÂS . RPPS (FUNOO EX REPAFTIÇÁOJ 2021

4A-417

4.106

ÍoTAL O^5 oESPES^S DO ÊUNOO El,

20i9 2Ú20

7.1279.5rE
3.936
3.$a

2.926
2.518

390 107
I

4.142
1.182

1

18

181t

6
5.534
5.534

27

7 127!.5rE

2019

41.964
3A.9r 1

3.057

49.830
46.31S

3.56r

'§.880
Áo tx) 41.968

RESTJLTÂDO . FUI'OO EU

ÁPORÍES DE RECURSOS PARA O FIJNOO EX
lrcútÉhcÉ Fhan .ia

BENS E DIREIOS DO RFPS

Oúrc6 Eê.§ e DEio§

RECEIIA§ OA

IOÍÂL DAS RECEITAS OA

DE§PESAs DÂ

TOTAL OAS DESPESAS DA

RESULTAOO OA

2021

949J qq!!q9!e! de c{+!
lrreslimellB e Adi€çóe§

ô3
2

OO RÊGIIE OE DOS SERVTOORES. RPPS

2021

202',1

7SÊ

2.5y
2.$a

1.152

Oêpé* Coíêntêô (Xil)
Pê53@l c Erwlos Soci*t
osniü DêpÊlqcoíÍÊJlEs

1.046

u2
7U
36

1.0t2

m19 2020Ão oo RPPS
31.a36 44,437 ,(7.456

2020o) 2019
l6

731

i3

m19 2020

^o 
- RPPS

2,7022.744
2702)Ào RPPS - {x!) 2,7q

2020ÃO. RPPS 2019

5m
216
38.1

18

497
119

374

605 515:^o RPPS lxv) .lxl[ + [V)

zlcf2.143

t-
GD

2020

)n2



râletá 6 - Avallaçáo da 9itu.ção Financ.ira ê 
^luariál 

do R.glmc Próprio d,! PEüdênch dos Sêdidor€s ê .las PGnsõê ê lnãtivo! Íllilarê3

PeÊfeÍTrnÀ DA (Daoc u utfÚn a 0G Sarto ltÍÍlo
Pâlá.,o roró lo.qu'ú da Siúâ t,lho

$UXICIPIO DA VITóRN OE SAT{TO AIITÁO . PE

PROJETO OE LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRI,AS
ANEXO DE MÊÍÁS RSCAIS

AVAUAçÁO DÂ SlTt'AçÀO FII{AI{CEIRA E AÍUARTAL I)o REqXE PRóPRIO DE PRE\'DÊXCIA OOS SEiVTDORES

m23

AEN'i E DIREITOS OO - ADI{
Cáiia e Equjvale^les de Câixa
lNesti66los e Aplicãçoes

2019 2020Áo Do RPPS 2021

OútrG Ber§ e Direil,o§

Conküuiçó$ dc SêdidoGs
D6mi. R*rilâs Pr€lid6biánãs
ÍOÍÀL DAS RECEITAS

DESPE§AS

BENEF|CIOS PNEYDENCIÁRIOS IIA{NOOS PELO TESOURO

x^i\lTtDos PELo

2021

2021RtÂs

Oúrds Des
TOTAL DÂ§ OE§PESAS

PELO ,uRo) 2ÍJ19 20?o

I'ÂNTIDOS PELO TESOU

2020201t

XAIJ]IDOS PELO

RESULTADO OOS os ü^xTtoos PELo ÍE§ouRo . xvlt

Evol!.io.l! R.c.it . . D!.D.õ no PL.o P,.vld.n.irto

Êrfiilr
2021m20

Evoluçãô d. R.aita. ê Oê.P.!- ío Pláro fiMneirú

. 60.000 Ip 50.m0 I

3;tffilJ
20212019

I
202t

.|'
IGD

.I

20í9



Tabela 6.í - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Prevídéncia dos Servidorês

,.
r6D\F

PNCF€ITURA Dâ (PTT DA UTIÚR|A OC SÂT|IO |IIÃO
Palá(io.roté Joaqurm da Silva Filho

IUNICIPIO OA VITÓRIA OE SANTO ANTÃO - PE
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÀO DA SITUAÇÃO R}IANCEIRA E AÍUARIAL DO REGIME PRóPRIO OE PREVIOÊNCÁ OOS SERVIOORES

2023
AMF - O6monstsãlvo 6 (LRF, at4", §2., irEiso lV. alírÉa "a') R$ milhârês

PROJEçÁO AÍUARIAL OO REGIME PRÓPRIO DE PREUOÊNCN DOS SERVIDORES

FUNDO EM CAPITALI o LANO PREVIDENCúRIO

EXERCÍCtO

Saldo Financeiro

do Excrclclo
(d) = (d Erercício Anterior) + (c)

Rêcêilas

Prevldenclárlas

(a)

Degp6sag

Prlvldcnçlárlas
(b)

Rêsultado

Prêvldênclárlo
(c) = (a+)

2021

2022

2024

20?5

2027

2028

2029

2030

15.604 1.208

1.314

14.396

16.331

18.48í

20.868

51.486

65.882

82.21317.645

19.91 1

22 426
I

1.430

1.558

'100.694

121.562

25 q§9+ 1.940 23.119

25.339

28.142

31.071

33.442

36.827

40.432

43.616

144.681

170.020

198.162

229.233

262.675

299r592

339.934

383.550

27.825

30.987

2.486

2.845

34.389

37.769

4',1.726

3.318

4.327

2031

2032

2033

2034

2035

2036

2037

2038

203S

2040

2041

2042

2043

2044

2045

4.899

46.002

50.337

5.570

6.721

54.919

59.665

8.00't

9.598

46.918 430.468

1cq§9§
534.O24$JILL

70.207 I

?5-C6rl

1!.2L
12.949

14.778

50.067

53.489

57.258

61.189

591.282

652.471

7't7.555

747.116

81.984

88.511

16.900

18.950

65.084

_6!.561

73.507

75.711

ls.oz:?
79.734

q?§q{
85.624

95.100 21.593 860.623

101.199
'107.936

25.485

28.914

34.176

38.134

936.337

1.0'15.359

'1 13.S't 0

120.798

1.095.093

1.177.757

2046

20/7

2048

2049

2050

2051

2053

2054

2055

20s6

127.926 42.302 1263.381
'l_350-808

'l.rí43§28

1.540.616

1.643.113

1.750.978

134.742 47.3't5

50.372

87.427

92.820

96.988

102.497

107.865

143.192

151.516

160.655

170.'110

54.528

58.158

62-245

180.032

190.632

66.437

70.591

113.595

120.041

127 .679

136.759

146.513

202.079 74.400

214.537

227.824

77.774

81.311

nua)

]_-

+-

1.864.573

1l8{q14
2.112:?93

2.249.O52

^2.395.565



Tabela 6.í - Proieção Atuarial do Regime Próprio de Prêvidência dos servidores

@

AVALÁÇÀO DA SITUAçÁO FINANCEIRÂ E ATUARIAL DO REGII'E PRóPRlo DE PREVIDÊNCIA OOS SERVIDORES

2023

EXERCÍGIO

continu

Saldo Financêiro
do Er.rcício

(d) = (d Ersrcício Anterlo.) + (ç)

AyaliaÉo Atuarial daborada pelo (a) Senhor (a

Rec,eitas

Previdenciárias
(a)

Dcspcga3
PrlYid.nclá rlas

(b)

Rêsultado

Pravldênclário
(c) É (aô)

2057 24 926 85.105 __1tr.C?!
169.150

183.386
't99.525

2.552.386

2058

2059

2060

2061

2962

2063

2064

2065

257.376

274.260

48.226

90.874

93.170

2.721.536

2.904.922

3.104.447292.69

312.741 217 .417

237.476

259.7A1

2U.591

3.321.864

3.559.340334.649

358.577 3.819.121

4.103.712384 749

413.419 101.226 312.í93 4 415.S05

2066

2067

444-868

479.407_

517.384

559.184

10't.969

19?3s2
102.347

101_929

342.899

377.055

4.758.804

5.135.859

2(b8
2_q9q

?o70
2071

2072

415.037

457.255

5.550

6.008

6.512

7.068

7.642

896
'151

605.234 101.076 504.158 30I
-- +--

656.005

712.018

99.777

98.014

556.224

614.0q4

678.061

749.030

537

541

2073

207 4

773.847 95.786

93.095

8.360.602

9.109.632t__ u2.125
2075 917.549 89.950 827.599 9.937 .231

2076

2071

1.000.884

1.092.970

86.374

82.388

s14.5í0

1.010.582

10.851.741

11.862.323

2078

2079

2080

1 .194.730 78.024

73.325

Í.'t í 6.706

l?93.8_!9_____
'1.363.068

12.979.025

14.212.8821.307.178 I

---l_- 1.431.424 68.356 15.575.950

2081

2q4.2

2083

2084

1.568.683 63.145

57.803

52.37t
46.95'l

1.505.538

1.662.491

1.835.336

2.025.591

17.081.488

18.743.9791.720.2U

1.887.713 20.579.315

22.604.9062.O72.542

2085 2.276.5U 41.608 2.234.926 24.839.432

2086

2087

2088

2089

2.501.615

2.719.894

36.395

3 í.396

26.693

22.3U

2.465.220

2.718.494

2.996.990

3.303.188

27.305.052

30.023.550

3.023.683

3-325.522

33.020.540

36.323.724

2090

2091

2092

3.658.202 3.639.850 39.963.578

4.024.787

4.428.6s3

4.009.978

4.4í6.953

43.973.556

48.390.509

2093 4.873 4.86/..412 51.254.921

58.611.422

64.509.091
2094

2095

5.363.426

5.902.904

5.356.501

5.897.669

2096 6.496.889 3.905 6.492.984 71 .07

2022
)Atuário Túlio Pinheiro Carvalho. MIBA: 1626. Oata gase.3111212021

PNÉF€ITI.'RÂ DA OOTE DI VÍIÚR|â OC SâTíÍO tIlÍÍTO
Pâlá<io Jose Joaquim da Salvà Éilho

UNIGIPIO DA UTÓruÂ OE SANTO ANTÁO . PE
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANÉXO DE METAS FISCAIS

95.324

9473
98.796

í00.158

t-
'.-.------

18-352

14.809

11.7ú

I

I

9.093

6.925

5.235.



Tabela 6.2 - P.ojeção Atuaríal do Regime PrópÍio de Previdência dos Servidoíes

PncPErunÂ oA ooÂDc Dâ vÍIónn o€ sÂl{Ío ÂríÍlo
Palá(io Joré Joaquim da Silva Frlho

MUNICiPIO OA VITORIA DE SANTO ANTAO - PE
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALBçÂO DA SITUAÇÁO FINANCEIRÂ E ATUARIÂL DO REGITTE PRÔPRO DE PREVIDÊNCIA OOS SERVIDORES

2023
AMF - oemonstrâlvo 6 {LRF, ân.aô, §2o, inciso lV, alÍnea 'â') R$ milhares

PROJEÇAO ATUARTÂL OO REGttrE PRÓPRtO DE PREVTDÊNCÁ OOS SERVIOORES

FUNDO EM REPARTI o LANO FINANCEIRO

EXERCÍCtO

Saldo Financeiro

do ExeÍclclo
(d) = (d Exercício Antêrior) + (c)

Receitas

Prevldenclárlas

(a)

Oêspêsas

Prevldenclárlas

(b)

Rêsuitado

Prêvldonclárlo

(c) = (aô)

2021

2022

?p2-1

2024

2 5
1026
2027

2028

69

I

62.038

65.989

62.107 -

65.989

6S

69.625

74.276

69.625

74.276

78.305 ___2q.305
82.938 -

_ 87.430

91.8,18

96.568 _.
102-1'14

106.797 -
112.198

82.937

87.430

,|

1

1

,|

1

2

2

4

5

6

7

7

7

7

7

I

10

11

12

13

14

14

14

17

1l
18

2029

2030

91.848

96_558

?9qtr

2032

2033

'102.114

106

112

2034

?q35

?g9s
2037

2q9q

2039

2olo
2]41

20/,2

2043

117 .922

123.714

117.923 -

123.715 -

129.402 __l?s.{qq_ -
í35.655 -

J4.0m -

147.668

_l!9.1§1
162.(m

135.654

142.019

147.668 l

153.451

162.099

't67.791

'173.301

17Al7A

167.791

173.302 -

17A.179 -

183.507 -
20/4
2045

20É,6

20/.7

20/,8

189.003 189.004 -

192.207

r94.553

192.208 -
í94.554 -

196.284 -

197.633

197.759

2049

2050

2051

2052

'2053

?o*
2055

2056

196.283

137.633

197.759----t--
196.878

195.232

196.879 -

195.233 -

193.046

190.328

187.089

193.017_

190.328

187.090

,I

i

T

1-

't-

1-
1-
't-
1-
1-

i.
't-
't-
1-
1-
1-
1-

i

i
't -



Tabela 6.2 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Sorvidores

',I
PREF€rUnA OA ODAOC rrA VÍÚnrÂ DC S§íÍO ÂrÍÍÃO

Palácio José Joâquim da Silva Filho
UNICIPIO DA VITORIÂ OE SANTO ANTÃO - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE MÉTAS FISCAIS

AVALIAÇÁO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIOÊTCIA DOS SERVIOORES

?023

continua

Saldo Financelro
do Ersrcicio

(d) = (d &erciclo Anteriod + (c)

EXERCÍCtO

AvaliaÉo AtuaÍial elaboÍade pelo (a) Senhor {a) Atuário Túlio Pinheiro Carvalho, MIBA: 1626. Daüa Base: 31

Receitas
PrêYidênciárlas

(a)

Despêsas
PrÊvidenciárias

(b)

Resultado
Pr.vidênciá o

(c) i (a-b)

2057

2058

2059

2060

2061

2062

183.347 í&,.347

í7S.í íS

í8
't8

18

18

19

19

19

í9

19

19

19

1g

'!79.119

17 4.426
169.290

174.426

169.290r-i í63.733 i 163.734 -

157.789

2063

?@!
2065

151.490

144.876

151.490

144.876

137.999 137.999

2066

2ú7
2068

_2!q9
?o70
2071

2072

130.901

123.633

130.901

?q.63_q
116.245

108.790

116.245

108.790

't01.308 10r.308 19

93.869

86.515

93.869

86.515

'Í9

19

19

19

19

't9

19

'Í9

19

19

19

19

19

t9
19

19

19

19

19

19

19

19

't9

í9
19

19

2073

2074

75.274

72.145

79.274

72.145

2q75

2076

2977

2078

?97e
2080

65.164 65.164

58.378

51.800

58.378

51.800

45.490

3S.502

45.490

39.502

33.838 L-.'.+-.__-
20a1

2992

2083

2p94
20a5

28.514 i

23.670 l

28.514

23.670

19.333 19.333

15.58815.588

12.395 12.395

2086

2087

9.745

7.632

9.745

7.632

2088

2089

6.048

4.916

6.048

4.916

2090 4.118 4.118

2091

2092

3.553 3.553

3.1383.138

aqs3
2094

2095

2@6

2.424 2.424

------.r..'i

2.593

2.402

2.593

2.402

2.230 2.230
t1212021

2022.

1-
157.749

]-

I

---t-

33.838



Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Rênúncia de Rêcêita

I
IGD\rr

PRGiC:ITUNA DA OOADC OT UÍ|ÚRIA O€ TA ÍO liÍTíO
Pàlácio ro5é Joaquim dã Silvâ Filho

I'UNICIPIO OA VITÓRIA DE SA TO A}ITÀO - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESNIATIVA E COIPENSAçÁO DA RENÚNCN DE RECETÍA

2023

AMF - OeÍÍronstralivo 7 R$ milhares

TRIBIJTO coÍÍPENSAÇÃO

TOTAL

Nota:
Não sao estimados valores, para renúncia de receita, relaüvos a eventual concessão de benefício fiscal, a serem concedidos
rxls lerrKls do arl. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos termos do teío legal do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamenlárias para 2023, devendo ser feito esludo de impacto orçamentário-financeiro por ocasião da
ber€íício, duranle o exercício respectivo.

RENÚNCN DE RECEITA PREVISTÂSETORES/
PROGRÁTAS/
BENEFICIÁRIO 2023 2024 2025

MODALIDADE

-



Tabela I - Margem dê Expansão das Despesas Obrigatórias dê Carátêr Continuado
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PRCfCTTURA DÂ OOÂOC OA VÍTÓRIA DC SA!ÍTO AXTÃO

Palacio lose loaquim da Silva Filho

UNICÍPIO DA vlTÓRÁ DE SANTO ANTÃO - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÁO DAS DESPESAS OBRIGATÓRhS DE CARÁTER CONTINUADO

2023

AMF - Demonstrativo I (LRF, Arl. 40 § 2", inoso V) RS milhares

Valor Previsto para 2023

Aumento PeÍmanente da Receita 't17.215

Transferências Constilucionais

TransÍerências ao FUNDEB 16.007

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita r) 101.208

Reduçáo Permanente de Despesa (ll)

M m Brutã lll) = l+ll 101.208

Saldo Uülizado na Ma em Brutâ 28.906

Novas DOCC 28.906

Novas DOCC as por PPP

Ma m Líquida de Ex nsáo de DOCC t-tv

Notas Explicativas:

í - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, nos termos óo at1. 17 da LRF, para o Município em
2023, decorrem do aumento do salário mínimo nacional, estimado em R$ 1.294,00, conforme previsto na
LDO 2023 da União.

2 - Foi considerado, para 2O23, aumento dê recêítâ de alé 12,23o/r, resultante da taxa de inflaçáo de
11,73%, e a laxa de crescimento do PIB de 0,50%, ambos indicadores disponíveis no IBGE í' t est
acumulado de 2022 e Relatório FOCUS do Bando Central do Brasil, publicado em 01 dejunho de 20

EVENTOS

72.302



PRCFE!ruRA DA CTDADE DA UÍTóRN DE SAiITO ANÍÃO
Palácio José Joaquim da Silva Filho

ANEXO III

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO

EXERCÍCIO DE2O23

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

ANEXO III - RISCOS FISCAIS

DO PROJETO LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
PARA O EXERCÍCIO DE2O23

APRESENTAÇÃO:

Rua Demócrito Cavalcanti, 144 - Livramento, vitória de santo Antão - PE - CEP: 55.612-010



PREFCITURA DA CIDADE DA UÍÍORIA DE SAiÍTO A}TÃO
Palácio José Joaquim da Silva Filho

O presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) do Município, para 2023, foi determinado pelo § 3" do arL 4" da Lei
Complementar nq 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), com a Íinalidade de

registrar e avaliar os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as

contas públicas, bem como informar as providências a serem tomadas pela

Administração, caso os riscos se concretizem.

Lei Complementar ns 101/2000.
ArL 4e.
"§ 3s A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais,
onde serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes
de afetar as contas públicas, informando as providências a serem
tomadas, caso se concretizem.

Riscos Fiscais são possibilidades de ocorrências de eventos que venham

a impactar negativamente nas contas públicas, eventos estes resultantes da

realização das ações previstas no programa de trabalho para o exercício ou

decorrentes das metas de resultados, correspondendo, assim, aos riscos
provenientes das obrigações financeiras do governo.

A Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) no 1.180/09,
que aprovou a NBC T 19.7, que trata de provisões, passivos, contingências
passivas e contingências ativas, definiu, nos seguintes termos:

Contingência passiva é uma possível obrigação presente cuja
existência será confirmada somente pela ocorrência de um ou
mais eventos firturos que não estão totalmente sob o controle da
entidade; ou é uma obrigação presente que surge em
decorrência de eventos passados, mas que não é reconhecida ou
porque é improvável que a entidade tenha de liquidá-la; ou
porque o valor da obrigação não pode ser esümado com
suficiente segurança.

A Reserva de Conüngência, conforme estabelecido na alínea "b" do inciso
III do art. 5e da LRF destina-se ao atendimento de passivos contingentes e

outros riscos e eventos fiscais imprevistos, nos quais se incluem as alterações e

adequações orçamentárias em conformidade com o disposto no inciso III do §
1q do art.43 da Lei Federal ne 4.320,deL964.

Constará da Lei Orçamentária pelo menos 2olo (dois por cento) da receita

corrente líquida para a reserva de conüngência.

Também é possível superar ocorrências de eventos de que este

anexo, por meio de realocação ou redução de despesas discricionária
Rua Demócrito Cavalcanti, 144 - Livramento, Vitória de Santo Antão - PE - CEP: 612-010



PREFEIruRA DA CIDADE DA U]TóRN DE SA]IÍTO A]IÍTÃO
Palácio José Joaquim da Silva Filho

No exercício de 2023 poderão vir a acontecer fatos que impliquem nos

seguintes riscos fiscais:

1. Não atingimento das metas de arrecadação de receitas e aumentos de
despesas em decorrência de:

a) Ritmo de crescimento da atividade econômica do País abaixo do
que esú sendo projetado, com reflexo no nível de arrecadação dos
tributos municipais e dos recursos resultantes de transferências
consütucionais e legais feitas por outros entes federativos;

b) Flutuações na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que

tragam reflexos para a economia, implicando em aumento do custo
do serviço da dívida ffuros e amortizações);

c) Ocorrência de índices inflacionários diferentes daqueles previstos,
que venham a prejudicar as metas fiscais consideradas nas
projeções desta LDO;

d) Inadimplência superior às estimativas de recebimentos dos
créditos de dívida ativa tribuúria, previstos nas campanhas de
cobrança administrativa e judicial, consoante disposições do
Código Tributário Municipal, da Lei Federal na 6.830, de 22 de

setembro de 1980 e atualizações;
2. Socorro à população em caso de situações emergenciais, de calamidade

pública, epidemias, pandemias e enchentes, em valores superiores aos
estimados para programas assistenciais, de saúde e da defesa civil que
constarão da Lei Orçamentária.

3. Desastres ambientais de grandes proporções no território do município.
4. Ocorrência de decisões judiciais que impliquem em despesas não

previstas ou orçadas em valor menor do que o montânte imputado.

Havendo as ocorrências citadas, serão tomadas as providências
referenciadas na folha anterior, por meio de uülização da reserva de
contingência e realocação de recursos e redução de despesas discricionárias,
assim como em situações emergenciais e de calamidade haverá gestão de
riscos.

considerando riscos hipotéticos, a quantificação financeira é de diÍícil
mensuração, enquadrando-se em contingências passivas.

Anexa Tabela de Riscos Fiscais, modelo STN

Rua Demócrito Cavalcanti, 144 - Livramento, Vitória de Santo Antão - pE - CEp: 55.612-010
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PRCFEÍN,,RA DA CIDADC DA UTÍÓRIA DC SAi]TO AiITÃO
Palácio José Joaquim da Silva Filho

ANEXO IV

PROIE-TO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

MUNICÍPIO DA VITÓRLA DE SANTO ANTÃO

EXERCÍCIO DE2O23

ANEXO DE OBRAS EM EXECUÇÃO, DESPESAS
DE CONSERVAçÃO DO PATRIMÔNIO

PÚBLTCO E NOVOS PROIETOS

Rua DÍ. Demócrito Cavalcante, 144 - Livramento - CEP:556f2420 I Vitôria de Sãnto Antão - PE - CNPJ: 11.049.855/0001-23



PREFEM,,RA DA CIDADE DA U|TÚRN DE SANTO ANÍÃO
Palácio José Joaquim da Silva Filho

APRESENTAÇÃO

A Lei Complementar nq 101, de 4 de maio de 2000, estabeleceu no art. 45

que somente deverão ser incluídos novos projetos após adequadamente

atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do

patrimônio público, nos termos que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

0 presente anexo contém a discriminação das obras em andamento,

despesas previstas para conservação do patrimônio e os novos projetos que serão

incluídos na lei orçamentária para2023, para atendimento das disposições do

parágrafo único do referido art.45 da LRF.

Estão evidenciadas detalhadamente, a seguir:

I - Obras em Andamento;

II - Despesas para Conservação do Patrimônio;

III - Novos Projetos

Rua Dr. Demôcrito Cavalcãnte, 144 - Livramento - CEP: 55602420 / Vitória de Santo Antão - PE - CNPJ: 11.049.855/0001-23
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